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RESUMO 

 

A pesquisa objetivou analisar a proposta de alfabetização do Programa Educar pra 

valer, adotado em várias Secretarias de Educação do Brasil. Para alcançar tal objetivo, 

buscamos, especificamente, analisar os pressupostos teórico-metodológicos que 

fundamentam o referido programa; identificar e categorizar as atividades de leitura e 

de apropriação da escrita alfabética propostas no material do Programa destinado aos 

alunos do 2º ano do Ensino Fundamental e analisar as orientações pedagógicas 

direcionadas aos professores no caderno de orientações didáticas voltadas ao ensino 

da leitura e da escrita. O estudo possui uma abordagem qualitativa do tipo documental. 

Na produção e análise dos dados, a metodologia empregada tomou como base a 

análise do conteúdo. Os resultados indicam que a concepção de alfabetização 

adotada pelo programa destaca o aprendizado do código alfabético e do fônico, 

apresentando certa similaridade com a concepção de ensino da leitura e da escrita 

presente na Política Nacional de Alfabetização (PNA), instituída em abril de 2019. 

Como um material estruturado, o programa é destinado a um professor que deve 

seguir as orientações voltadas ao uso dos materiais que o compõem, desenvolvendo 

suas práticas de ensino com base em uma rotina pré-estabelecida e na execução das 

atividades presentes nos materiais, o que caracteriza o professor como mero tarefeiro, 

sem espaço para exercer a sua criatividade e autonomia em seu planejamento 

didático e na sala de aula. Quanto ao trabalho no eixo da leitura, há uma diversidade 

de gêneros textuais nos seis cadernos analisados, com um quantitativo maior de 

poemas, seguidos dos textos informativos, tirinhas, textos instrucionais, contos e 

músicas/cantigas. Ainda em relação ao que os alunos leem, ao mesmo tempo em que 

são levados a ler textos de diferentes gêneros, diariamente também precisam ler 

textos do caderno de fluência, caracterizados como textos cartilhados, sem sentido, 

correspondentes a um conjunto de frases soltas. Os textos dos cadernos de atividades 

devem ser lidos com base em uma sequência rígida, independentemente do gênero 

proposto para leitura, cujo foco é no desenvolvimento da fluência leitora. Já as 

atividades de compreensão de textos envolvem, principalmente a identificação do 

gênero e da função do texto, a localização de informações explícitas e a exploração 

do vocabulário e de algumas características do gênero. Quanto ao trabalho no eixo 

da apropriação do sistema de escrita alfabética, há diversidade de atividades que 

envolvem diferentes unidades da palavra (letra, sílaba, fonemas, rimas) e diversas 



 
 

 

 
 

operações cognitivas (identificar, segmentar, contar, completar, copiar, ler, 

escrever...). Além das atividades de leitura e cópia de palavras, as que envolvem um 

trabalho no nível da sílaba são as mais frequentes. Não há, no entanto, uma 

priorização da reflexão da sílaba como unidade fonológica, e sim da sua identificação 

gráfica que pode ser feita por meio de discriminação visual. Enfim, a análise dos dados 

da nossa pesquisa demonstrou que as propostas do programa Educar pra valer tratam 

o ensino da leitura e da escrita como decodificação e codificação, não garantindo a 

vivência de situações significativas e diversas de leitura e produção de textos.  

 
Palavras-chave: alfabetização; livro didático; sistema apostilado de ensino. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

 
 

ABSTRACT 
 

This research aimed to analyze the literacy proposal of the Educar pra valer program, 

adopted in several Education Departments in Brazil. To achieve this goal, we sought 

specifically to analyze the theoretical and methodological assumptions that underlie 

the program; to identify and categorize the reading activities and the appropriation of 

alphabetic writing proposed in the program's material for students in the 2nd year of 

elementary school and to analyze the pedagogical guidelines for teachers in the 

didactic guidelines for teaching reading and writing. The study has a qualitative, 

documental approach. In the production and analysis of the data, the methodology 

used was based on content analysis. The results indicate that the conception of literacy 

adopted by the program highlights the learning of the alphabetic and phonic code, 

presenting some similarity with the conception of teaching reading and writing present 

in the National Literacy Policy (PNA), instituted in April 2019. As a structured material, 

the program is aimed at a teacher who must follow the guidelines focused on the use 

of the materials that compose it, developing their teaching practices based on a pre-

established routine and the execution of the activities present in the materials, which 

characterizes the teacher as a mere taskmaster, with no space to exercise their 

creativity and autonomy in their didactic planning and in the classroom. As for the work 

on reading, there is a diversity of textual genres in the six notebooks analyzed, with a 

larger quantity of poems, followed by informative texts, comic strips, instructional texts, 

short stories, and songs/songs. Also, in relation to what students read, at the same 

time that they are led to read texts of different genres, on a daily basis they also need 

to read texts from the fluency notebook, characterized as nonsense texts, 

corresponding to a set of loose phrases. The texts in the workbooks should be read 

based on a rigid sequence, regardless of the genre proposed for reading, focusing on 

the development of reading fluency. The comprehension activities, on the other hand, 

involve mainly the identification of the genre and the function of the text, the location 

of explicit information, and the exploration of vocabulary and some characteristics of 

the genre. As for the work in the alphabetic writing system, there is a diversity of 

activities involving different word units (letter, syllable, phonemes, rhymes) and several 

cognitive operations (identify, segment, count, complete, copy, read, write...). In 

addition to word reading and copying activities, those involving work at the syllable 

level are the most frequent. However, there is no prioritization of the reflection of the 



 
 

 

 
 

syllable as a phonological unit, but rather of its graphic identification that can be done 

through visual discrimination. Finally, the analysis of the data from our research 

showed that the proposals of the Educar pra valer program treat the teaching of 

reading and writing as decoding and codification, not guaranteeing the experience of 

significant and diverse situations of reading and producing texts. 

 

Keywords: alphabetization; textbook; apostilized teaching system. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Desde bem pequenas, crianças inseridas em um universo letrado estabelecem 

uma relação interativa com a escrita e a leitura, refletindo sobre as suas funções e as 

situações que podem ser mediadas por elas. Sendo assim, é função da escola 

proporcionar às crianças atividades que evidenciem e priorizem o caráter sócio 

interativo da língua, em situações concretas de interação e reflexão crítica. 

Observamos que o processo de ensino da leitura e da escrita nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental correspondente à alfabetização vem sendo discutido nas últimas 

décadas no âmbito educacional como um grande desafio (LEITE; MORAIS, 2011; 

SILVA, 2016a). 

         O conceito de alfabetização vem sendo amplamente discutido no âmbito 

educacional. Soares (2020) nos diz que:  

Alfabetização é o processo de apropriação da “tecnologia da escrita”, isto é, 
dos conjuntos de técnicas-procedimentos, habilidades-necessárias para a 
prática da leitura e da escrita: domínio do sistema de representação que é a 
escrita alfabética e das normas ortográficas (SOARES, 2020, p. 27).  

A referida autora nos diz também que, aliada à alfabetização, é necessário 

vivenciar atividades ligadas ao letramento. De acordo com o Dicionário Houaiss e 

Villar (2001), letramento é um “conjunto de práticas que denotam a capacidade de uso 

de diferentes tipos de material escrito” (SOARES, 2020, p. 27).  

           Segundo Soares (2003), o letramento consiste nas práticas sociais efetivas da 

leitura e da escrita. Para ela, alfabetização e letramento são conceitos distintos, 

porém, inseparáveis; o ideal seria alfabetizar letrando, ou seja, aliar as práticas de 

alfabetização aos contextos sociais da leitura e da escrita. Para essa autora:  

 

Alfabetização e letramento são processos cognitivos e linguísticos distintos, 
portanto, a aprendizagem e o ensino de um e de outro é de natureza 
especialmente diferente; entretanto, as ciências em que se baseiam 
processos e a pedagogia por elas sugeridas evidenciam que são processos 
simultâneos e interdependentes. A alfabetização - a aquisição da tecnologia 
da escrita - não precede nem é pré-requisito para o letramento, ao contrário, 
a criança aprende a ler e escrever envolvendo-se em atividades de 
letramento, isto é, de leitura e produção de textos reais, de práticas sociais 
de leitura e de escrita (SOARES, 2020, p. 27). 
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A respeito das mudanças nas concepções e práticas de alfabetização, os 

resultados das avaliações externas indicam que um percentual significativo de 

crianças, concluem o 3º ano do Ensino Fundamental, sem o domínio da leitura e da 

escrita.  

De acordo com os resultados da edição do ano 2016, de aplicação da avaliação 

externa nacional ANA (Avaliação Nacional da Alfabetização), destinada às crianças 

que cursavam o 3° ano (Ensino Fundamental- anos iniciais), constituía como um 

instrumento de avaliação do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 

(PNAIC), que previa a alfabetização plena de todas as crianças até os 8 anos de idade 

e examinava os conhecimentos dos estudantes em três áreas: leitura, escrita e 

Matemática (MORAIS; LEITE, 2012). Os resultados da ANA (Avaliação Nacional de 

Alfabetização) em 2016, revelam que 54,73% dos estudantes acima dos 8 anos, faixa 

etária de 90% dos avaliados, permanecem em níveis insuficientes de leitura. 

Encontram-se nos níveis 1 e 2 (elementares). Na avaliação realizada em 2014, esse 

percentual era de 56,1. Outros 45,2% dos estudantes avaliados obtiveram níveis 

satisfatórios em leitura, com desempenho nos níveis 3 (adequado) e 4 (desejável). Em 

2014, esse percentual era de 43,8. 

De acordo com a ANA, os níveis de alfabetização dos brasileiros em 2016 são 

praticamente os mesmos que em 2014. O desempenho dos estudantes do terceiro 

ano do ensino fundamental matriculados nas escolas públicas permaneceu 

estatisticamente estagnado na avaliação durante esse período. Os resultados revelam 

ainda que parte considerável dos estudantes, mesmo havendo passado por três anos 

de escolarização, apresentam níveis de proficiência insuficientes para a idade. A 

terceira edição da ANA foi aplicada pelo Inep entre 14 e 25 de novembro de 2016. 

Foram avaliadas 48.860 escolas, 106.575 turmas e 2.206.625 estudantes. Em 2019, 

a ANA foi integrada ao Saeb (Sistema de Avaliação da Educação Básica) e passou a 

ser aplicada aos estudantes do 2º ano do Ensino Fundamental (séries iniciais) de 

forma amostral (MEC, 2023). 

Nos últimos anos vivemos no Brasil um momento de mudanças nas políticas 

educacionais voltadas à alfabetização. Tais políticas, como a Política Nacional de 

Alfabetização (PNA), vêm desconsiderando os estudos realizados há cerca de 30 

anos, que discutem sobre alfabetização e formação de professores alfabetizadores 

em uma perspectiva do letramento (BRASIL, 2019). 
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A Política Nacional de Alfabetização (PNA) foi lançada pelo Ministério da 

Educação no ano de 2019, e visa discutir e implementar nas escolas brasileiras uma 

nova política de alfabetização com a priorização do método fônico, baseado no ensino 

da codificação e decodificação. O decreto prevê que os programas e as ações da PNA 

devem ter ênfase no ensino de seis componentes essenciais para a alfabetização, são 

eles: consciência fonêmica; instrução fônica sistemática; fluência em leitura oral; 

desenvolvimento de vocabulário; compreensão de textos e produção de escrita 

(BRASIL, 2019).            

Em decorrência da implantação da PNA e a crescente necessidade de garantir 

bons resultados nas avaliações externas municipais, estaduais e nacionais, vários 

municípios brasileiros vêm adotando, em suas cidades, programas com pacotes 

prontos de sequências didáticas, apostilas, formação de professores, rotinas de 

trabalho estruturadas baseadas na priorização do método fônico e na decodificação 

de palavras, padronizando o processo de ensino e aprendizagem. O programa Educar 

pra valer, não está diretamente ligado à PNA, mas apresenta-se como um programa 

que também visa assegurar o alcance de metas e bons resultados nas avaliações 

externas. A própria PNA se apoia nos dados da ANA para apontar a necessidade de 

se repensar a alfabetização (SOUZA, 2021).   

 Foi realizado um levantamento de pesquisas nos acervos de revistas 

educacionais e bancos de dados de dissertações e teses acerca da utilização dos 

sistemas apostilados de ensino, referente ao período entre os anos 2000 a 2021, 

foram encontradas quatorze (14) pesquisas no total, que envolveram o uso de 

materiais apostilados, no geral tratam de aspectos diferentes como: questões políticas 

de implantação (cinco pesquisas encontradas),  formação de professores (uma), 

organização do trabalho pedagógico (duas) implantação do sistema apostilado na 

Educação Infantil (quatro) e apenas duas pesquisas que traziam como tema o 

Programa Educar pra valer.  

Inquietadas com a crescente adoção e aceitação destes materiais estruturados 

por parte de municípios brasileiros, nos propomos a investigar acerca de um desses 

programas: o Educar pra valer. Para tanto, definimos como objetivo geral desta 

pesquisa, o de analisar a proposta de alfabetização do Programa Educar pra valer 

adotado no município de Paulista. 
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Para dar conta deste objetivo geral, elencamos os seguintes objetivos 

específicos: 

• Analisar os pressupostos teórico-metodológicos que fundamentam o Programa 

Educar pra valer. 

• Analisar as atividades de leitura e de apropriação da escrita alfabética propostas 

no material do Programa Educar pra valer destinado aos alunos do 2º ano do 

Ensino Fundamental;  

• Analisar as orientações pedagógicas direcionadas aos professores no caderno de 

orientações didáticas voltadas ao ensino da leitura e da escrita. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 CONCEPÇÕES DE ALFABETIZAÇÃO E A ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 

PEDAGÓGICO 

 

Durante muito tempo, a concepção de alfabetização esteve atrelada a 

diferentes métodos de alfabetização de base sintética e analítica, que tratavam a 

escrita como código e a alfabetização como o ensino da codificação e decodificação. 

Mortatti (2006), em suas pesquisas sobre os métodos de alfabetização no período 

compreendido entre 1876 e 1994, identificou quatro importantes acontecimentos na 

história da alfabetização que se relacionam ao uso de métodos e materiais didáticos 

distintos nas práticas de alfabetização.  

De acordo com a referida autora, o primeiro momento, também conhecido como 

a metodização do ensino da leitura, destina-se ao uso de materiais de base sintética 

(alfabético, silábico e fônico), os quais se baseavam as primeiras cartilhas brasileiras. 

Mortatti (2006) ressalta que no início do século XIX, no Brasil, os manuais utilizados 

para o ensino da leitura e da escrita eram trazidos de Portugal, em decorrência da 

proibição de publicações nacionais até o ano de 1808. Os docentes faziam uso desses 

manuais e construíam, também, seu material no intuito de alfabetizar, eram as 

chamadas Cartas do ABC. Mortatti (2000a) refere-se à utilização dessas (cartas do 

ABC) utilizadas nas atividades de leitura e após a leitura, os alunos copiavam 

documentos manuscritos. 

Sobre os métodos sintéticos e analíticos, Braslavsky (1988) afirma que existem 

vantagens e desvantagens em cada um deles e são as desvantagens que dão 

margem ao surgimento de novos métodos a fim de corrigir os limites do anterior. A 

autora apresenta uma evolução do método alfabético ao fonético, apontando que o 

primeiro - o alfabético - passou por experiências negativas e deu lugar à soletração, 

apresentando-se como método tedioso e com poucos resultados positivos 

(destacamos que a existência de um novo método, não fez com que o anterior 

deixasse de ser utilizado) sendo substituído pelos métodos fônicos, em que há a 

decodificação de cada letra com um som (fonema). Tal método também apresentou 

algumas desvantagens relacionadas, principalmente, ao pronunciamento das 

consoantes de maneira isolada. Os métodos silábicos “surgiram” no intuito de sanar 

os problemas dos métodos fônicos, tomando a sílaba, unidade sonora mais 
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perceptível que o fonema, como a unidade de trabalho. Esses métodos sintéticos, a 

despeito de suas diferenças relacionadas às unidades enfatizadas (letra, fonema ou 

sílaba), deixavam a compreensão excluída desse processo. 

No final do século XIX e início do século XX o ensino da leitura e da escrita, 

independentemente do método utilizado, acontecia de maneira transmissiva com foco 

na codificação e decodificação dos sinais gráficos, por meio da memorização das 

letras, fonemas, sílabas, palavras, frases. Os alunos eram tratados como sujeitos 

passivos, e os professores seguiam à risca todas as orientações presentes nos 

manuais didáticos, sem apresentar uma autonomia no trabalho pedagógico. 

 

Para isso, os materiais didáticos seguiam a mesma linha. Eles orientavam o 
trabalho do professor passo a passo, iniciavam com as lições mais simples e 
iam para as mais complexas, acreditando que todos os alunos teriam o 
mesmo aproveitamento na aprendizagem da leitura e da escrita (MORTATTI, 
2000a).   

       

Mortatti (2000b) nos traz o início do segundo momento em 1890, onde foi 

implantada a reforma de instrução pública em São Paulo, que serviria de exemplo 

para todo o país, no que se refere ao método analítico para o ensino da leitura. Foi 

iniciada nesse período a disputa entre os métodos mais modernos e modernos, e o 

método analítico obteve várias interferências da pedagogia norte americana, trazendo 

uma nova concepção de criança, a qual apreendia novas situações e percebia o 

mundo de maneira global. Para Braslavsky (1988), os métodos analíticos surgem da 

necessidade de se alcançar uma leitura compreensiva, recorrendo-se às unidades 

significativas da língua, como as palavras (método da palavração), as frases (método 

da sentenciação) e os textos (método global).  

De acordo com Mortatti (2008), foi a partir de meados de 1920 que os 

professores apresentaram uma maior resistência em utilizar o método analítico para 

ensinar seus alunos a ler e escrever, e começaram então a investir em outras 

propostas. Iniciou-se então o terceiro momento, definido como o da “relativização do 

método de ensino da leitura baseado na “[...] hegemonização das bases psicológicas 

do processo de alfabetização” (op. cit. p. 212), contribuindo para a fundação de uma 

nova tradição em alfabetização, na tentativa de diminuir os resultados dos índices de 

analfabetismo no Brasil. De acordo com Mortatti (2000b): 
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Entrando em cena outros sujeitos, que se apresentam como “educadores 
profissionais” e propõem soluções “técnicas” para os problemas 
educacionais, diluem-se as bandeiras de luta relativas à alfabetização 
característica dos dois momentos anteriores. Embora o método analítico 
continue a ser considerado o “melhor” e “mais científico”, sua defesa 
apaixonada e ostensiva vai-se diluindo, à medida que se vai secundarizando 
a própria questão dos métodos de alfabetização, em favor de novos fins, para 
a consecução dos quais, se respeitadas tanto a maturidade individual 
necessária na criança quanto a necessidade de rendimento e eficiência, 
podem ser utilizados outros métodos, em especial o método analítico-
sintético – misto ou “eclético” –, e se obterem resultados satisfatórios 
(MORTATTI, 2000b, p. 145). 

       

A referida autora refere-se à secundarização que ocorre na institucionalização 

de bases psicológicas da alfabetização encontradas no livro “Testes ABC para 

verificação da maturidade necessária ao aprendizado da leitura e da escrita” 

(LOURENÇO FILHO, 2008). Nesse livro, Lourenço Filho apresenta resultados de 

pesquisas realizadas com alunos do 1º grau e, com esses resultados, buscava 

classificar os estudantes e organizar as classes de maneira homogênea, 

racionalizando a eficácia da alfabetização. O autor defendia a educação como 

transmissão de conhecimentos e técnicas, além de considerar importante que as 

crianças tivessem um certo nível de maturidade para se alfabetizarem. 

Aliada à necessidade da prontidão para a alfabetização, as práticas de ensino 

da leitura e da escrita continuaram vinculadas aos diferentes métodos de 

alfabetização de base sintética e analítica. Sobre tais métodos, Soares (2020) afirma 

que eles, embora fossem vistos como antagônicos e concorrentes, acreditavam que 

a criança aprende através de estratégias de percepção, devendo o ensino prevalecer 

sobre a aprendizagem. Quanto às estratégias de percepção, os métodos sintéticos 

têm como foco a percepção auditiva (percepção das correspondências entre o oral e 

o escrito) e os analíticos a percepção visual (percepção das correspondências entre 

o escrito e o oral). Ambos os métodos concebem a criança como um ser passivo, que 

são receptores dos conhecimentos que lhe são transmitidos através de um método e 

material escrito (cartilhas ou pré-livros) devidamente organizado para atender ao 

método específico. 

As práticas de alfabetização baseadas em métodos sintéticos e analíticos eram 

centradas no uso de livros didáticos – as famosas cartilhas – que ditavam a 

organização do trabalho pedagógico (MORTATTI, 2010). Os professores seguiam as 

cartilhas à risca, utilizando-as na ordem propostas por seus autores e todos os alunos 

deveriam fazer as mesmas atividades que, em geral, trabalhavam uma letra, fonema 
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ou sílaba a cada semana. Morais e Albuquerque (2005), ao analisarem três cartilhas 

(duas silábicas e uma fônica), perceberam que as atividades presentes nesses livros 

correspondiam principalmente à leitura de sílabas, palavras e textos cartilhados, cópia 

de sílabas, palavras e frases e exploração de diferentes tipos de letras. Essas 

atividades se relacionavam a uma perspectiva empirista/associacionista de 

aprendizagem, que concebe a escrita como código que deveria ser aprendido por 

meio da memorização de letras/fonemas/sílabas. Eram, portanto, tais atividades 

presentes nas cartilhas que as crianças realizavam cotidianamente na escola para 

aprender a ler e escrever.  

Como apontado por Albuquerque e Ferreira (2021), durante muito tempo os 

livros didáticos – entre eles as cartilhas de alfabetização - estruturavam e regulavam 

muitos aspectos da prática docente, como os conteúdos a serem ensinados, a ordem 

em que eles deveriam ser trabalhados, as atividades a serem desenvolvidas e os 

textos a serem lidos (que eram, no geral, os chamados pseudotextos compostos de 

frases que apresentavam um controle no repertório de palavras de modo a contemplar 

os fonemas/sílabas já trabalhados).  

Na década de 1970, com o crescimento do fracasso escolar relacionado, 

sobretudo, aos alunos da escola pública, surge a preocupação com os aspectos 

referentes à didática e metodologia do ensino, com críticas aos métodos tradicionais 

de alfabetização. Na década de 1980 assistimos a uma virada paradigmática no 

campo do ensino da leitura e da escrita, com a contribuição da teoria da psicogênese 

da língua escrita e dos estudos de letramento. É nesse período que se inicia, de 

acordo com Mortatti (2000b), o quarto momento da história da alfabetização. A autora 

denominou esse momento como “Alfabetização: construtivismo e desmetodização” 

em decorrência da divulgação das pesquisas sobre a psicogênese da língua escrita, 

de Ferreiro e Teberosky (1985).  A partir deste momento, a centralidade dos estudos 

no campo da alfabetização passou a girar em torno dos processos de aprendizagem, 

e não sobre métodos de ensino. As teorias e práticas de bases tradicionais 

começaram a ser contestadas, bem como o uso das cartilhas de alfabetização de base 

sintética ou analítica (GOMES; MORAIS, 2013; OLIVEIRA; MORAIS, 2013). 

Cordeiro (2020) aborda questões importantes acerca desse período de 

desmetodização, iniciado com a divulgação da teoria da psicogênese da língua 

escrita:  
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A desmetodização, apontada por Mortatti, pode ser analisada historicamente 
como um período em que as cartilhas foram questionadas e, gradativamente, 
retiradas das escolas, com ou sem a concordância dos professores, pois os 
métodos analíticos e sintéticos foram desqualificados por não considerarem 
o percurso de aprendizagem dos estudantes (CORDEIRO, 2020, p. 69). 

De acordo com Soares (2020), a ruptura metodológica entre a soletração e 

esses métodos analíticos e sintéticos ocorreu no final do século XIX, vista como a 

primeira mudança de paradigma na área de alfabetização. Após um longo período, 

quase um século depois, ocorre a segunda mudança de paradigma, em meados dos 

anos 1980, na versão da epistemologia genética de Piaget, com o surgimento do 

paradigma construtivista, que foi introduzido no Brasil, na área de alfabetização, 

principalmente pela obra de Ferreiro e Teberosky (1985) sobre a psicogênese da 

escrita. 

Os estudos advindos da teoria da psicogênese da língua escrita cooperaram, 

visivelmente, para a modificação no que se refere ao conhecimento de como ocorre o 

processo de aprendizagem da criança na leitura e escrita, favorecendo novos olhares 

acerca desse processo (GOMES; MORAIS, 2013; MORAIS; CAVALCANTI; 

OLIVEIRA, 2014). Tal teoria, que produziu uma importante repercussão na área de 

alfabetização em meados dos anos 1980, como dito anteriormente, continua sendo, 

na atualidade, uma teoria de referência acerca da aprendizagem e apropriação do 

sistema de escrita alfabética. 

A Psicogênese da língua escrita descreve como o aprendiz se apropria dos 

conceitos e das habilidades de ler e escrever. A área ligada à alfabetização ganhou 

um outro panorama com a possibilidade de compreensão do pensamento da criança 

neste processo complexo de construção da escrita 

De acordo com Ferreiro e Teberosky (1985), a teoria da psicogênese concebe 

o aprendizado da leitura e da escrita de maneira contrária aos métodos tradicionais 

de alfabetização, entendendo como um sistema de representação e sua 

aprendizagem como a aquisição de um novo objeto de conhecimento. Tal 

aprendizagem é realizada por sujeitos ativos que disponibilizam de concepções 

próprias acerca do sistema alfabético de escrita, buscando a compreensão do que a 

escrita representa, os significantes orais e como ela representa os segmentos sonoros 

por meio das letras. 

Como abordado por Weisz (1999, p. 9), o impacto encaminhado com a teoria 

psicogenética foi a mudança da questão central da alfabetização “do ensino para a 
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aprendizagem: partiu não de como se deve ensinar e sim de como de fato se aprende”. 

As pesquisas de Ferreiro e Teberosky, publicadas no Brasil em 1985, buscaram 

compreender as trajetórias do processo da aprendizagem e tinham como objeto de 

estudo:  

[...] estudar o processo de construção dos conhecimentos no domínio da 
língua escrita, a partir de: a). Identificar os processos cognitivos subjacentes 
à aquisição da escrita; b). Compreender a natureza das hipóteses infantis; e 
c). Descobrir o tipo de conhecimentos específicos que a criança possui ao 
iniciar a aprendizagem escolar (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p.35).  

 

Considerando esses três objetivos, Ferreiro e Teberosky (1999), ao analisarem 

escritas infantis, identificaram cinco níveis relacionados a hipóteses de escrita das 

crianças: pré-silábico, silábico sem valor sonoro ou de quantidade, silábico com valor 

sonoro ou de qualidade, silábico-alfabético e alfabético. Como apontado por Weisz 

(1988),  

[a criança] começa diferenciando o sistema de representação escrita do 
sistema de representação do desenho. Tenta várias abordagens globais 
(hipótese pré-silábica), numa busca consistente da lógica do sistema, até 
descobrir - o que implica uma mudança violenta de critérios - que a escrita 
não representa o objeto a que se refere e sim o desenho sonoro do seu nome. 
Neste momento costuma aparecer uma hipótese conceitual que atribui a cada 
letra escrita uma sílaba oral. Esta hipótese (hipótese silábica) gera inúmeros 
conflitos cognitivos, tanto com as informações que recebe do mundo, como 
com as hipóteses de quantidade e variedade mínima de caracteres 
construída pela criança (WEISZ, 1988, p. 73). 

 

E, sobre os outros níveis de hipóteses de escrita, Ferreiro e Teberosky (1985) 

destaca:  

[...] vão desestabilizando a hipótese silábica até que a criança tem coragem 
suficiente para se comprometer em seu novo processo de construção. O 
período silábico-alfabético marca a transição entre os esquemas prévios em 
vias de serem abandonados e os esquemas futuros em vias de serem 
construídos. Quando a criança descobre que a sílaba não pode ser 
considerada como unidade, mas que ela é, por sua vez, reanalisável em 
elementos menores, ingressa no último passo da compreensão do sistema 
socialmente estabelecido. E, a partir daí, descobre novos problemas: pelo 
lado quantitativo, se não basta uma letra por sílaba, também não pode 
estabelecer nenhuma regularidade duplicando a quantidade de letras por 
sílaba (já que há sílabas que se escrevem com uma, duas, três ou mais 
letras); pelo lado qualitativo, enfrentará os problemas ortográficos (a 
identidade de som não garante a identidade de letras, nem a identidade de 
letras a de som) (FERREIRO; TEBEROSKY, 1985, p. 13-14).  

A teoria da psicogênese da língua escrita evidenciou que a aprendizagem não 

depende do método, uma vez que essa questão do método a ser utilizado pode 
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contribuir ou não para a aprendizagem, porém não é efetivamente capaz de provocá-

la. A aprendizagem ou obtenção/construção do conhecimento é resultado da própria 

atividade do sujeito (FERREIRO;TEBEROSKY, 1999). 

Com a divulgação da teoria da psicogênese da língua escrita houve um período 

de desestabilização do campo da alfabetização, ocasionado por problemas gerados a 

partir dos equívocos de compreensão dessa teoria. Um dos equívocos foi pensar que 

as crianças poderiam se apropriar do sistema de escrita alfabética de maneira natural, 

apenas com contatos com textos, sem a promoção de atividades reflexivas acerca do 

sistema alfabético (LEAL et al., 2003). 

Diante desse contexto, percebe-se um cenário baseado em práticas 

espontaneístas e improvisadas. Frade (2005) propõe a seguinte reflexão:  

O trabalho de alfabetização hoje denominado de imersão segue um princípio 
parecido com o do método natural, privilegiando a escrita e a leitura quando 
essas se fazem necessárias nas situações de uso. As atividades de 
alfabetização são aquelas em que são necessárias ações autênticas em torno 
dos atos de ler e escrever, porque se acredita que as crianças aprendem a 
ler e a escrever lendo e escrevendo textos, em situações de uso da escrita, 
sem muita diretividade. Um risco que se corre, quando os professores não 
fazem intervenções pertinentes no processo de uso, para informar e 
apresentar situações problema centradas na análise do sistema de escrita – 
é que se caia num espontaneísmo que prejudica a função inalienável da 
escola: a de ensinar (FRADE, 2005, p. 39). 

Sendo assim, as proposições teórico-metodológicas que seguem essa 

perspectiva de alfabetização, como destacou a autora anteriormente citada, podem 

conduzir a práticas improvisadas, corroborando no afastamento do papel social da 

instituição escolar. Concordamos com Morais (2012) e Silva (2016a) que é de extrema 

relevância a participação efetiva de crianças em práticas sociais envolvendo a leitura 

e a escrita, atividades essas que conduzem ao desenvolvimento linguístico, porém 

existem propriedades e convenções do sistema alfabético de escrita que não são 

compreendidas naturalmente. Assim, o cotidiano escolar deve assegurar momentos 

que conduzam as crianças à reflexão desse sistema de escrita complexo, das suas 

representações, propondo também o trabalho do desenvolvimento da consciência 

fonológica, ao mesmo tempo da proposição da utilização social da escrita. 

Algumas implicações trazidas com esses equívocos de compreensão da teoria 

da psicogênese da língua escrita ligadas também à má interpretação da perspectiva 

construtivista ocasionaram mudanças na organização do trabalho pedagógico, tais 
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como: a crítica ao uso de livros didáticos, à elaboração de planejamentos didáticos, à 

relação com práticas espontaneístas e improvisadas, como citado anteriormente. 

Em relação aos livros didáticos, que ao longo da história vêm regulamentando 

e orientando a prática docente, como apontado anteriormente, as cartilhas de 

alfabetização cumpriam um papel determinante no cotidiano do professor, na 

organização da rotina, no planejamento e nas avaliações. Na década de 1980, com a 

propagação das abordagens construtivistas de ensino-aprendizagem e de 

alfabetização, surgiu um forte discurso que defendia a não utilização do livro didático, 

pois o seu uso estaria vinculado às práticas tradicionais de ensino que precisavam ser 

repensadas. De acordo com Albuquerque e Ferreira (2019): 

A década de 1980 foi marcada, no campo pedagógico, por um forte discurso 
contrário ao uso de livros didáticos, uma vez que tal uso estava vinculado à 
desqualificação profissional de professores. Os livros também passaram a ser 
criticados por apresentarem erros conceituais e por se constituírem em um 
campo da ideologia e das lutas simbólicas, revelando um ponto de vista 
parcial e comprometido sobre a sociedade. No caso das cartilhas de 
alfabetização, a crítica referia-se, principalmente, aos textos constituídos de 
uma junção de frases soltas, desconectadas e artificiais, criadas para ensinar 
a ler e a escrever a partir do controle no uso dos padrões e letras ensinados. 
(ALBUQUERQUE; FERREIRA, 2019, p. 04). 

 

Sendo assim, observamos que, a partir das contribuições trazidas com a 

perspectiva construtivista e a divulgação das pesquisas de Ferreiro e Teberosky 

(1985) e, posteriormente, com os estudos sobre letramento, surge um discurso 

contrário ao uso dos métodos tradicionais de alfabetização e, consequentemente, ao 

uso também das cartilhas baseadas nesses métodos.  

 A partir da década dos anos de 1990, de acordo com Soares (1998), o conceito 

de alfabetização começou a ser relacionado ao de letramento, termo correspondente 

à versão para a Língua Portuguesa da palavra literacy, da língua inglesa, significando 

o estado ou condição que assume aquele que aprende a ler e a escrever. O termo 

letramento é definido no Dicionário Houaiss e Villar (2001) “Como um conjunto de 

práticas que denotam a capacidade de uso de diferentes tipos de material escrito”. De 

acordo com Morais e Leite (2005): 

 

No Brasil, o termo letramento não substituiu a palavra alfabetização, mas 
aparece associada a ela. Podemos falar, ainda nos dias de hoje, de um alto 
índice de analfabetos, mas não de “iletrados”, pois sabemos que um sujeito 
que não domina a escrita alfabética, seja criança, seja adulto, envolve-se em 
práticas de leitura e escrita através da mediação de uma pessoa alfabetizada, 
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e nessas práticas desenvolve uma série de conhecimentos sobre os gêneros 
que circulam na sociedade. Assim, por exemplo, crianças pequenas que 
escutam frequentemente histórias lidas por adultos, são capazes de pegar 
um livrinho e fingir que leem a história, usando, para isso, a linguagem 
característica desse gênero (MORAIS; LEITE, 2005, p. 16 e 17). 

 

 
Soares (1998) nos diz também que, aliada à alfabetização, é necessário 

vivenciar práticas de atividades ligadas ao letramento, que consiste nas práticas 

sociais efetivas da leitura e da escrita, e que a alfabetização e o letramento são 

conceitos distintos, porém, inseparáveis. O ideal, segundo a referida autora, seria 

alfabetizar letrando, ou seja, aliar as práticas de alfabetização aos contextos sociais 

da leitura e da escrita. 

Em sua obra mais recente, a referida autora, ao conceituar o termo letramento, 

afirma que este termo está relacionado às capacidades do uso da escrita para a 

inserção em práticas pessoais e sociais que envolvem a língua escrita, e que 

englobam diversas habilidades, tais como: capacidade de ler ou escrever para atingir 

diferentes objetivos e de interpretar e produzir diferentes tipos e gêneros de textos, 

dentre outras. 

 

Alfabetização e letramento são processos cognitivos e linguísticos distintos, 
portanto, a aprendizagem e o ensino de um e de outro é de natureza 
essencialmente diferente; entretanto, as ciências em que se baseiam esses 
processos e a pedagogia por elas sugeridas evidenciam que são processos 
simultâneos e interdependentes. A alfabetização – a aquisição da tecnologia 
da escrita – não precede nem é pré-requisito para o letramento, ao contrário, 
a criança aprende a ler e escrever envolvendo-se em atividades de 
letramento, isto é, de leitura e produção de textos reais, de práticas sociais 
de leitura e escrita (SOARES, 2020, p. 27). 

 

Todos esses estudos contribuíram para mudanças significativas na 

organização do trabalho pedagógico e nas práticas de ensino da leitura e da escrita. 

No início dos anos 2000, como observado por Soares (2004), havia um discurso muito 

forte sobre a importância do trabalho com leitura e produção de textos nos anos iniciais 

do Ensino Fundamental em detrimento do ensino da faceta linguística da 

alfabetização. 

Soares (2004) faz referência à desinvenção da alfabetização fortalecida, 

também, pelos estudos do letramento, afirma que tais processos são indissociáveis 

tanto na perspectiva teórica quanto na perspectiva das práticas pedagógicas. De 

acordo com a referida autora: 
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O neologismo desinvenção pretende nomear a progressiva perda de 
especificidade do processo de alfabetização que parece vir ocorrendo na 
escola brasileira ao longo das duas últimas décadas. Certamente essa perda 
de especificidade da alfabetização é fator explicativo – evidentemente, não o 
único, mas talvez um dos mais relevantes – do atual fracasso na 
aprendizagem e, portanto, também no ensino da língua escrita nas escolas 
brasileiras, fracasso hoje tão reiterado e amplamente denunciado (SOARES, 
2004, p. 08-09). 

  

Ainda de acordo com a autora, o fracasso na alfabetização no Brasil, já vem 

ocorrendo há várias décadas, porém tal fracasso era revelado nas avaliações internas 

das escolas com alto índice de reprovação e evasão escolar. E atualmente o fracasso 

também vem sendo revelado nos índices de avaliações externas à escola, estaduais, 

nacionais, internacionais. Esse processo de fracasso pode estar relacionado à perda 

da especificidade do processo da alfabetização, um dos vários fatores que podem 

levar a essa circunstância. 

Sobre a essa perda de especificidade no processo de alfabetização, Soares 

(2004) destaca alguns fatores que podem ter sido mal compreendidos ou 

interpretados de maneiras equivocadas que ocasionou essa questão da perda de 

especificidade: a reorganização do tempo escolar com a implantação do sistema de 

ciclos, que além dos pontos positivos, pode ter acontecido a anulação das metas e 

objetivos a serem atingidos pelos estudantes no período em questão; o princípio da 

progressão continuada, que sendo mal concebido, pode resultar na transgressão 

referente ao desenvolvimento gradual e sistemático de habilidades, competências e 

conhecimentos, referente ao ciclo de alfabetização que o estudante pertence, e as 

frequentes inconsistências e equívocos quanto ao entendimento de que o intenso 

contato com o material escrito que circula na sociedade e no convívio das crianças 

bastariam para elas se alfabetizarem.        

As mudanças nas práticas de alfabetização com foco no trabalho com a leitura 

e produção de textos também foram acompanhadas de mudanças nos livros didáticos 

de alfabetização. Na próxima seção, serão abordadas algumas questões que tratam 

das contribuições da utilização do livro didático no processo de ensino e aprendizagem 

relacionadas às práticas de alfabetização e sobre as mudanças ocasionadas nos usos 

dos livros em decorrência dos estudos sobre a psicogênese da língua escrita e do 

letramento (ARAÚJO, 2020). Faremos, também, uma breve exposição do contexto 

histórico do PNLD (Programa Nacional do Livro Didático), uma linha histórica acerca 
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da implementação das políticas públicas voltadas à aquisição, avaliação e distribuição 

dos livros didáticos no Brasil e sobre a implementação dos sistemas apostilados de 

ensino e a organização do trabalho pedagógico (BRASIL, 2015).  

2.2 O PROGRAMA NACIONAL DE LIVROS DIDÁTICOS NO BRASIL (PNLD): UM 

BREVE HISTÓRICO  

 

Para compreender as contribuições da utilização do livro didático no processo 

de ensino e de aprendizagem, é importante levar em consideração os diversos 

contextos em que ele está inserido, sejam eles sociais, culturais e políticos 

(FORQUIN, 1993). 

Em relação ao conceito/concepção do livro didático, Teixeira (2009) faz 

referência a vários autores que abordam o livro enquanto produto cultural, mercadoria, 

material estruturador de métodos e práticas de ensino. Para Choppin (2004), por 

exemplo, os livros didáticos não são apenas instrumentos pedagógicos, são também 

produtos de grupos sociais que procuram, por intermédio deles, perpetuar suas 

identidades, seus valores, suas tradições, suas culturas. Bittencourt (1993) trata o livro 

didático como um objeto de múltiplas facetas que possui uma natureza complexa; para 

Johnsen (1996), trata-se de um dispositivo de mudança nas práticas pedagógicas, um 

tradutor das propostas curriculares; Apple (1986) o considera como uma mercadoria, 

um produto editorial que passa por um processo de produção, circulação e consumo. 

Batista (2001) considera o livro didático como um objeto variável e instável, 

empregado pela escola para o desenvolvimento de um processo de ensino ou 

formação. 

 Para Cordeiro (2020), o livro didático é um “elemento definidor da cultura 

escolar, organizando a seleção de conteúdos, interferindo e guiando as práticas 

pedagógicas e contribuindo, ao seu modo, para as formas de construção do 

conhecimento no ambiente escolar” (CORDEIRO, p. 43, 2020). 

Os livros didáticos referentes ao ensino da leitura e da escrita estão presentes 

no cenário educacional brasileiro desde o século XIX (BATISTA, 2000). Albuquerque 

e Ferreira (2019) afirmam que, no decorrer dos anos, muitas mudanças aconteceram 

e tais materiais foram mostrando as suas concepções de ensino, revelando alguns 

aspectos que nos levam a compreender como estava a educação no Brasil. Este tipo 

de material, por muitos anos, teve seu acesso restrito e, por meio de políticas públicas 
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como o PNLD, vem integrando até os dias atuais, as práticas de ensino nas escolas 

sendo, muitas vezes, o principal material utilizado no planejamento docente (BRASIL 

2015, 2018). 

Aspectos relevantes acerca do papel do livro didático como importante 

instrumento de utilização dos docentes, assim como os investimentos nesse setor, 

são destacados por Teixeira (2009):  

A importância do livro didático no cenário da educação pode ser 

compreendida em termos históricos, pela relação entre este material 
educativo e as práticas constitutivas da escola e do ensino escolar. Esta 
importância é atestada, entre outros fatores, pelo debate em torno da sua 
função na democratização de saberes socialmente legitimados e 
relacionados a diferentes campos de conhecimento, pela polêmica acerca do 
seu papel como estruturador da atividade docente, pelos interesses 
econômicos em torno da sua produção e comercialização, e pelos 
investimentos de governos em programas de avaliação (TEIXEIRA, 2009, p. 
17). 

Na trajetória do livro didático no Brasil, um longo percurso foi percorrido com a 

criação de programas que eram responsáveis pela avaliação, compra e distribuição 

dos livros didáticos às escolas com recursos financeiros federais. Esse percurso foi 

marcado por uma sequência de decretos, leis e medidas não governamentais. O 

decreto-lei nº 1.006, de 10/12/1938, mostra a primeira inquietação acerca desse 

material. Foram criados alguns órgãos como COLTED, CNLD, INL e FENAME, 

responsáveis pela elaboração das políticas públicas sobre o livro didático 

(ALBUQUERQUE; FERREIRA, 2019). 

         Com o surgimento do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) em 1985, 

muitas mudanças ocorreram tanto na produção de livros didáticos, como em suas 

formas de utilização. Como abordado por Albuquerque e Ferreira (2019),  

O PNLD definiu as diretrizes que vêm orientando as relações do Estado com 
o livro escolar. Nesse sentido, de início, ficou sob sua responsabilidade a 
aquisição dos livros com os recursos federais e sua distribuição gratuita às 
escolas públicas brasileiras. Foi só a partir de 1996, que o MEC passou a se 
preocupar com a questão da qualidade desse material, o que resultou no 
estabelecimento de critérios para avaliá-lo. Inicialmente, a avaliação foi 
pautada por critérios de ordem conceitual (os livros não podiam conter erro 
ou induzir ao erro) e de ordem política, no que deveriam ser isentos de 
preconceito, discriminação, proselitismo político e religioso. A partir de 1999, 
um terceiro critério foi adicionado: o de natureza metodológica, ou seja, as 
obras deveriam propiciar situações de ensino e aprendizagem adequados, 
coerentes e que envolvessem o desenvolvimento e o emprego de diferentes 
procedimentos cognitivos (ALBUQUERQUE; FERREIRA, 2019, p. 03). 
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Foram inúmeras mudanças nessa trajetória. Desde o PNLD 2016 os 

professores, no período determinado pelo Ministério da Educação, podem acessar, de 

forma digital, o Guia do Livro Didático para ler as análises das obras aprovadas e 

realizar a escolha do livro que desejam trabalhar em sala de aula. A seguir, 

discorreremos sobre as mudanças nos livros de alfabetização aprovados em 

diferentes edições do PNLD.  

2.3 O PNLD E AS MUDANÇAS GERADAS NOS LIVROS DE ALFABETIZAÇÃO E 

NOS USOS QUE OS PROFESSORES FAZEM DESSE MATERIAL 

 

              De acordo com Albuquerque e Ferreira (2019), quando o assunto 

especificamente se refere aos livros de alfabetização, as cartilhas que marcaram a 

alfabetização de milhares de brasileiros são lembradas. Até a década de 1980, o livro 

didático de alfabetização – as famosas cartilhas – foi o único ou o principal material 

didático utilizado para o ensino da leitura e da escrita.  

Diante das críticas ao uso das cartilhas, ocasionadas com as mudanças 

teóricas no campo da alfabetização relacionadas aos estudos da psicogênese da 

língua escrita (FERRREIRO;TEBEROSKY,1985) e do letramento citados 

anteriormente, tais fatores acarretaram na necessidade de implementação de 

mudanças nos livros de alfabetização visando à melhoria da qualidade desse material.  

[...] os alunos precisariam compreender como esse sistema funciona, o que 
pressupõe que descubram “o que” a escrita representa (os sons das partes 
orais das palavras) e “como” cria essas representações (considerando 
segmentos sonoros menores que a sílaba). (ALBUQUERQUE; FERREIRA, 
2019, p. 04). 

Assim, no final do século XX observamos mudanças no PNLD, que passou a 

avaliar os livros que seriam destinados às escolas públicas do país. Como apontado 

por Morais e Albuquerque (2005), os livros de alfabetização aprovados no PNLD 2001 

apresentavam mudanças correspondentes, principalmente, à presença de uma 

diversidade textual para o trabalho no eixo da leitura. No que se refere ao eixo da 

apropriação da escrita alfabética, os livros aprovados com a menção “recomendados 

com ressalvas” permaneciam presos aos métodos sintéticos, principalmente silábicos, 

e os mais bem avaliados, aprovados com a menção “recomendados”, priorizavam o 

trabalho de leitura e escrita das palavras, não contemplando de forma satisfatória 
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atividades que envolvessem o trabalho com as unidades que as compõem (letras, 

sílabas, fonemas, rimas).  

Como apontado por Albuquerque e Ferreira (2019); e Silva (2004), pesquisas 

indicaram que muitos docentes apresentavam dificuldades no uso dos livros 

recomendados nas primeiras edições do PNLD exatamente porque eles 

apresentavam textos longos e de difícil compreensão e não continham atividades que 

pudessem ajudar, de forma significativa, no processo de alfabetização. Ainda segundo 

os referidos autores, foi a partir do PNLD 2007 que os critérios de avaliação dos livros 

de alfabetização buscaram um equilíbrio entre as propostas de alfabetização, voltadas 

para a apropriação da escrita alfabética, e as do letramento, relacionadas às 

atividades de leitura e produção de textos.  

 Albuquerque e Ferreira (2019) desenvolveram uma pesquisa que buscou 

analisar as mudanças nos critérios de avaliação dos livros didáticos de alfabetização 

pertencentes a diferentes edições do PNLD e como tais mudanças causaram 

influência na produção e no uso que os professores fazem desse material. Como 

metodologia, foi realizada análise documental de fichas de avaliação e resenhas 

presentes em guias do PNLD e entrevistas com 24 docentes que lecionavam no 1º 

ano do Ensino Fundamental. A análise dos dados revelou que as mudanças nos livros 

de alfabetização se relacionam às mudanças nos critérios de avaliação que desde o 

ano de 2007 vem se baseando na concepção de escrita como um sistema notacional 

e não como um código, na perspectiva da relação da alfabetização e do letramento e 

que os professores têm usado os livros de alfabetização por meio de diferentes 

estratégias. 

            Estudos mais recentes, realizados principalmente na segunda metade do 

século XX, apontam que docentes têm usado os livros didáticos aprovados no PNLD 

não mais como o único ou principal material de apoio à organização do trabalho 

escolar. As professoras entrevistadas por Albuquerque e Ferreira (2019) apontam, por 

exemplo, que a coleção de alfabetização aprovada no PNLD 2010, formada pelos 

volumes destinados aos alunos do 1º e 2º anos do Ensino Fundamental, a maioria das 

professoras entrevistadas (62,5%), explanaram que gostaram dos livros didáticos 

escolhidos e/ou recebidos, cinco professoras da rede municipal de ensino de 

Camaragibe, afirmaram que gostaram de utilizar o mesmo livro didático pelo período 
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de três anos seguidos, pois, segundo as docentes, conseguiam fazer o uso do livro 

com mais propriedade.  

Em relação as estratégias de utilização do livro didático, as docentes revelaram 

usar diversas estratégias, algumas afirmaram usar o livro todo (ou quase todo) e 

quanto à frequência, variava entre o uso diário, durante as aulas de Língua Portuguesa 

ou em alguns dias da semana. 

A análise dos dados em questão, revelou que para a maioria das professoras, 

o livro didático era considerado como um instrumento didático de recurso 

complementar, sendo utilizado por algumas docentes de forma sequencial, outras 

faziam o uso de acordo com temáticas que seriam vivenciadas no decorrer do ano 

letivo. 

Os resultados também evidenciaram que as docentes não utilizavam o livro 

didático de alfabetização como tradicionalmente os professores utilizam as cartilhas, 

com a concepção desse instrumento como único e principal recurso didático no 

processo de aprendizagem da leitura e da escrita, de maneira exaustiva e sequencial, 

na ordem indicada pelos autores. 

 Campos (2014) desenvolveu uma pesquisa cujo objetivo foi o de investigar 

como duas professoras alfabetizadoras do 1º ano do 1º ciclo, da Rede Municipal de 

ensino de Camaragibe - PE utilizavam o livro didático de Língua Portuguesa aprovado 

no PNLD para o ensino da leitura. Como procedimentos metodológicos foram 

realizadas entrevistas com as professoras, observações de suas práticas referentes 

ao ensino da leitura com uso do livro didático e a análise documental dos livros que 

utilizavam. Quanto à análise dos dados, foi verificado que os autores dos livros 

didáticos propuseram a inserção de atividades que englobavam os diversos gêneros 

textuais, exibindo uma preocupação em contemplar nesses manuais tais gêneros em 

decorrência das discussões e estudos sobre a perspectiva do letramento. As 

atividades de compreensão textual envolviam a exploração de diferentes estratégias 

de leitura. No que se refere às práticas das professoras nos usos dos livros didáticos, 

percebeu-se a utilização frequente desse instrumento nas aulas. Nas atividades de 

leitura, as professoras realizavam os comandos dos livros, mas também inseriam 

outras questões não presentes nas atividades.  

 Já Silva (2016a) realizou um estudo que teve como objetivo observar os usos 

que três professoras que lecionavam em turmas dos anos iniciais (1º, 2º e 3º ano) do 
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ensino fundamental (ciclo alfabetizador) faziam dos livros didáticos no período de um 

ao letivo, levando em consideração as mudanças implementadas no PNLD em 

decorrência da nova organização do Ensino Fundamental de nove anos. Com 

abordagem qualitativa (LÜDKE; ANDRÉ, 1986) a metodologia utilizou vários 

instrumentos: observações das aulas, anotações em diários de campo e entrevistas 

com as professoras. Os resultados da pesquisa indicaram que as professoras das três 

turmas em questão, em suas práticas diárias de alfabetização, paralelamente ao livro 

didático, faziam a utilização de outros materiais didáticos, tais como atividades 

retiradas da internet ou de apostilas e fragmentos de obras didáticas. A pesquisa 

também revelou que as professoras participantes não eram passivas ao trabalho 

direcionado com o livro didático, uma vez que elas propuseram alterações a fim da 

adequação à sua realidade e à de seus estudantes, no intuito de atender às demandas 

em determinado momento. 

Contribuindo com as pesquisas acerca da utilização dos livros didáticos, Silva 

(2012) afirma que: 

O que se tem discutido é que o livro didático pode assumir (e, muitas vezes, 
assume) diversas funções, tendo em vista as condições e o momento em que 
é produzido e utilizado em determinadas situações escolares. Ele acaba 
sendo definido como um objeto multifacetado, ou seja, é um produto cultural, 
suporte de conhecimentos e métodos de ensino das várias disciplinas 
escolares e, ainda, um veículo de ideologias e culturas (SILVA, 2012, p. 22). 

Consideramos que os livros didáticos são um instrumento de grande relevância 

para os professores em sua regência, mas não podem ser considerados como o único 

ou principal instrumento (BATISTA, 2001, 2009). Para Apple (1986), os livros didáticos 

estabelecem grande parte das condições materiais para o ensino e a aprendizagem 

nas salas de aula de muitos países através do mundo. Diante disso, eles podem ser 

entendidos como um instrumento privilegiado, tanto nacional como 

internacionalmente, no cenário educacional.   

                 Os resultados das pesquisas citadas anteriormente nos levam a refletir 

acerca da importância do processo de avaliação dos livros didáticos pertencentes ao 

PNLD por pessoas especializadas do âmbito educacional, elevando a qualidade do 

material didático, da inserção das inovações provocadas em decorrência de novos 

estudos. Outro fator importante é que os professores têm a oportunidade de participar 

das escolhas desses livros nos períodos estipulados pelo Ministério da Educação 



40 

 
 

(MEC), e o livro didático tem se revelado como um instrumento de apoio didático na 

rotina escolar dos docentes, mesmo quando não utilizado diariamente.  

            Além dos livros didáticos aprovados pelo PNLD, algumas redes de ensino 

adotam, por meio de parcerias entre os setores públicos e privados, financiados com 

verba pública, sistemas apostilados de ensino, cujos materiais didáticos não são 

submetidos a avaliações periódicas, como os livros didáticos pertencentes ao PNLD, 

e são escolhidos hierarquicamente, sem a participação dos docentes. Na próxima 

seção, abordaremos o cenário educacional brasileiro mediante a utilização de tais 

sistemas apostilados de ensino em escolas públicas do Brasil. 

2.4 OS SISTEMAS APOSTILADOS DE ENSINO E A ORGANIZAÇÃO DO 

TRABALHO PEDAGÓGICO 

 

No Brasil, nos últimos anos, os livros didáticos aprovados no PNLD, 

embasados nos estudos advindos da academia e orientados por documentos oficiais, 

como as propostas curriculares nacionais, não são os únicos materiais pedagógicos 

presentes nas redes públicas de ensino, uma vez que algumas secretarias de 

educação passaram a adotar sistemas apostilados de ensino com a realização de 

parcerias entre os setores públicos e privados (SILVA, 2013). Esses sistemas de 

ensino apostilados não estão presentes nas avaliações realizadas pelo PNLD e, em 

geral, junto à compra dos sistemas apostilados, também são adquiridos sistemas de 

monitoramento da utilização do material didático presente nos sistemas de ensino 

apostilados, formações continuadas dos docentes acerca de como utilizar tais 

sistemas e como implementar as rotinas prescritas nos programas. 

Com a implementação e utilização de materiais didáticos estruturados 

disponibilizados por vários municípios brasileiros comprados de instituições privadas, 

visando a implantação desses pacotes educacionais nas escolas brasileiras com a 

padronização das rotinas e atividades escolares apostiladas, Silva e Morais (2021) 

afirmam que a compra de sistemas de ensino apostilados geram gastos públicos 

adicionais, já que os estados e municípios recebem do Governo Federal os livros 

didáticos que fazem parte do PNLD. Os referidos autores, com base na contribuição 

da gestora da Secretaria de Educação Básica/MEC em 2007, Janete Beuachaamp, 

apontam algumas desvantagens relacionadas à aquisição dos sistemas apostilados 

de ensino:  a) fere a autonomia do professor, b) não garante a qualidade dos materiais, 
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c) representa imposição de um modelo único para todos os municípios, d) além da 

possibilidade de duplicidade de recursos para um mesmo objetivo (BRASIL, 2018, 

2019). 

A realização dessas parcerias entre setor público e privado, no que concerne à 

aquisição dos sistemas de ensino apostilados, além de envolver gastos públicos 

desnecessários, implicam na aquisição de material que não passa por avaliação e que 

é considerado como norteador do trabalho docente ao prescrever rotinas pré-definidas 

que não foram elaboradas respeitando-se o contexto social dos professores e alunos 

De acordo com a pesquisa realizada por Nascimento (2012), os sistemas 

apostilados de ensino interferem na prática de autonomia do professor em sala de 

aula e desresponsabilizam os municípios de promoverem a formação continuada, 

visto que a adesão a esses programas traz em seu pacote as formações 

(treinamentos) acerca da exposição de como devem ser vivenciados os conteúdos 

programáticos em suas apostilas, diferentemente do que ocorre com as formações 

continuadas, que tem como objetivo promover o espaço para a discussão e diálogo 

acerca de teorias e metodologias educacionais (SILVA, 2013). 

As formações destinadas aos professores programadas na implementação dos 

sistemas apostilados de ensino têm como função o treinamento dos professores para 

a utilização dos instrumentos disponibilizados pelos programas privados. 

2.4.1 Parceria entre os setores públicos e privados  

 

Destacamos que nos últimos anos vivemos, no Brasil, um momento de 

mudanças nas políticas educacionais voltadas à alfabetização. Tais políticas, como a 

PNA publicada em 2019, desconsideram os estudos realizados anteriormente e o 

descaso com a educação no Brasil tem sido evidenciado (BRASIL, 2018, 2019).  

Tais situações de mudanças nas políticas curriculares nacionais e os descasos 

gerados são destacados por Lima e Hypólito (2019). Estes autores apontam o 

crescimento dos grupos de direita no país, com movimentos ligados ao neoliberalismo 

e ao neoconservadorismo e o avanço do número de políticos representantes destes 

movimentos que estão presentes no Congresso Nacional, sendo possível perceber a 

presença de ideias conservadoras de acordo com os seus posicionamentos. E tais 

ideias vem adentrando o campo das políticas educacionais nacionais embasadas no 

neoliberalismo e no neoconservadorismo. 
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O movimento Escola sem partido (ESP) também vem causando mudanças 

quanto às políticas educacionais no que concerne aos documentos norteadores, 

defendido por Olavo de Carvalho, jornalista e um dos líderes deste movimento que 

traz ideias conservadoras. Lima e Hypólito (2019) trazem em seu artigo a sua 

contribuição sobre este movimento: 

 

Permaneceu na obscuridade até o início da década de 2010, quando passou 
a ser uma voz frequente nos debates sobre educação no Brasil. Seu 
programa foi abraçado por todos os grupos da direita brasileira”. A principal 
bandeira do ESP é o combate à doutrinação ideológica, que, segundo os 
defensores do movimento, é constantemente realizada pelos professores nas 
salas de aula brasileiras” (LIMA; HYPÓLITO, 2019, p. 595). 

  

A proposta educacional defendida pelos neoconservadores compreende: os 

currículos obrigatórios, avaliações nacionais, retorno a uma tradição ocidental, 

patriotismo e perspectivas conservadoras da educação moral do caráter, realizando 

ataques ao multiculturalismo. 

Em relação ao currículo obrigatório, podemos visualizá-lo também através da 

implantação do decreto Nº 9.765, de 11 de abril de 2019, que instituiu a Política 

Nacional de Alfabetização (PNA). Este documento visa discutir e implementar nas 

escolas brasileiras uma nova política de alfabetização com foco na instrução fônica e 

na concepção de alfabetização como o ensino da codificação e decodificação 

(BRASIL, 2019).  

A implementação desta política educacional causou várias críticas no âmbito 

educacional. Inúmeros estudiosos que contribuíram e vêm contribuindo com a 

alfabetização no Brasil reagiram de maneira negativa à Política Nacional de 

Alfabetização, que é vista como retrocesso. 

Fortalecidos com a publicação da BNCC e da PNA, vários municípios 

brasileiros vêm adotando programas com pacotes prontos de sequências didáticas, 

apostilas, formação de professores, rotinas de trabalho estruturadas baseadas no 

método fônico e na decodificação das palavras, padronizando o processo de ensino e 

aprendizagem da leitura e da escrita (BRASIL, 2019; SOUZA, 2021). 

De acordo com Lopes (2019), as demandas ultraliberais buscam expulsar das 

políticas curriculares as temáticas como a diferença, justiça social e igualdade, 

fundamentadas nas ideias neoconservadoras. Os registros conservadores se 

apresentavam no governo de Jair Bolsonaro, indicando que os conteúdos e métodos 
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de ensino precisavam ser modificados. Tal governo também apresentava como seus 

ideais propostas como: regulamentar o ensino domiciliar e a desinstitucionalização da 

educação visando uma formação educacional centrada diretamente na família e nas 

instituições religiosas; eliminar a progressão continuada e políticas de ciclos; a 

militarização das escolas; a venda de materiais didáticos e investimentos de recursos 

públicos em instituições privadas. 

Lopes (2019) também destaca que mobilizações de redes políticas com 

alcance internacional por demandas ultraliberais foram custeadas no Brasil pela 

Fundação Lemann e o Movimento Todos pela Educação. Nesse contexto, são 

visualizadas as parcerias entre os setores públicos e os setores privados. A Fundação 

Lemann custeia o Programa Educar pra valer que já foi adotado em vários municípios 

brasileiros, fornecendo, com recursos públicos em parceria com os municípios, 

material didático padronizado e formação de professores acerca do programa 

adquirido. São destinadas aos professores rotinas pré-estabelecidas que devem ser 

inseridas e seguidas durante o trabalho com os materiais didáticos disponibilizados. 

Essa rotina vem com o cronograma das atividades que deverão ser realizadas nos 

períodos descritos. 

Sobre a implementação dos sistemas apostilados de ensino, eles são vistos 

pelos setores que os organizam como instrumentos que viabilizam a eficiência, 

eficácia, modernização e a melhoria nos índices das avaliações externas. Porém, a 

utilização desses materiais propõe a padronização do ensino, enxergam os 

estudantes como aprendizes que estão no mesmo nível, não valorizam seus 

conhecimentos prévios e não propõem atividades significativas e reflexivas.  

 

O ensino apostilado compartimentaliza as informações e faz o indivíduo 
perder a criticidade; nota-se, portanto, uma mercantilização e massificação 
do conhecimento, transformando o “ensino” em mais um produto da Indústria 
Cultural. (MOTTA, 2001, p. 82). 

De acordo com Cassiano (2008), é a partir da década de 1990 que as 

empresas/editoras privadas começam a introduzir seus sistemas apostilados nas 

redes públicas de ensino. Nesse contexto, Garcia e Adrião (2010) afirmam: 

Nas redes públicas, [o sistema apostilado] tem induzido a substituição dos 
tradicionais livros didáticos. Tal tendência tem sido estimulada pela 
reorganização de empresas privadas do campo educacional e de editoras, 
que buscam adequar-se a esse novo segmento de mercado por meio da 
criação de setores específicos para o atendimento dos gestores públicos. 
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Como exemplo, cita-se o Núcleo de Apoio à Municipalização de Ensino 
(NAME), vinculado ao Colégio Osvaldo Cruz (COC) e o Sistema Objetivo 
Municipal de Ensino (SOME), vinculado ao grupo OBJETIVO, ambos 
originários de cursos pré-vestibulares. No caso de adequação de grupos 
empresariais oriundos do mercado editorial, cita-se a Editora Moderna, com 
seu recente UNO público, empresa na qual se verifica a entrada de capital 
internacional espanhol. (GARCIA; ADRIÃO, 2010, p. 02). 

 

2.4.2 Sistemas apostilados de ensino: o que apontam algumas pesquisas 

 

Realizamos várias pesquisas nos acervos de revistas educacionais e bancos 

de dados de dissertações e teses acerca da utilização dos sistemas de ensino 

apostilados (BRITO, 2011; SILVA; MORAIS, 2021a). Procuramos estudos com 

investimento nessa temática em algumas plataformas de pesquisas acadêmicas, tais 

como o Portal de periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES), no Catálogo de teses e dissertações da Capes, na Biblioteca 

Digital de Teses e Dissertações (BDTD), na Associação Nacional de Pós-Graduação 

e Pesquisa em Educação (ANPED) e no Banco de Teses e Dissertações da UFPE. 

Foram adotados alguns critérios com o objetivo de localizar publicações que tivessem 

uma relação mais aproximada com os nossos objetivos e objeto de estudo, 

principalmente os que envolviam o uso de materiais apostilados em práticas de 

alfabetização.  

Observamos que o maior número de estudos encontrados sobre a implantação 

dos sistemas apostilados de ensino acontece no Estado de São Paulo. Destacamos 

que, de acordo com o levantamento de pesquisas realizado por Adrião et al. (2009), o 

número de prefeituras paulistas que adotavam sistemas apostilados aumentou 14 

vezes entre 2001 e 2009. 

Nascimento (2015) desenvolveu uma pesquisa que teve como objetivos 

verificar quais redes municipais utilizavam os Sistemas Privados de Ensino (SPE) no 

estado de São Paulo, porque o faziam e como o faziam, e verificar se os responsáveis 

técnicos pela educação infantil dos municípios que utilizam os SPE reconheciam esse 

material como adequado para a educação infantil e como o justificavam. Os dados 

obtidos revelam que há uma forte cultura no trabalho com a educação infantil, em 

caráter preparatório, com ênfase nas habilidades adquiridas para o desempenho 

escolar na modalidade do Ensino Fundamental, o que sugere a limitação da 

construção de uma identidade da educação infantil nas redes municipais de educação. 
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A referida autora afirma em suas conclusões que há uma evidente discordância nas 

concepções de infância e de educação infantil entre as orientações do MEC no 

período da pesquisa e os conteúdos evidenciados nas apostilas. Tais discordâncias 

não foram reconhecidas pelos dirigentes nas entrevistas realizadas, o que sugere a 

ausência de uma avaliação pedagógica mais detalhada do material adotado. 

Outros estudos também investigaram a adoção de sistemas apostilados na 

Educação Infantil, etapa esta que só passou a ser inserida no PNLD com a avaliação 

e distribuição de livros didáticos para as crianças da pré-escola (4 e 5 anos) nesse 

último governo do presidente Jair Bolsonaro, como uma das ações vinculadas à 

Política Nacional de Alfabetização (PNA), implantada em 2019. De acordo com a PNA, 

a Educação Infantil, nos dois anos que antecedem à alfabetização (1º ano do Ensino 

Fundamental), deve priorizar o desenvolvimento das habilidades necessárias para 

que a criança aprenda a ler e escrever no primeiro ano do Ensino Fundamental, 

considerando a Educação Infantil como etapa preparatória para a alfabetização. Em 

geral, essa também é a perspectiva adotada nos sistemas apostilados destinados a 

essa primeira etapa da Educação Básica. 

Delibero (2018), em sua pesquisa de doutorado, analisou apostilas impressas 

dos grupos Anglo, Objetivo, COC, Positivo e Uno e o material disponibilizado nos sites 

desses grupos privados educacionais. Com base nas análises realizadas, a autora 

afirma que as apostilas adotadas na Educação Infantil têm como princípio norteador 

a adaptação e não a formação e experiência, além de promover a preparação para a 

alfabetização. 

Silva (2018), em sua dissertação, também pesquisou acerca da implantação de 

sistemas apostilados na Educação Infantil. Os materiais estruturados de ensino faziam 

parte dos programas: Sistema de Ensino Aprende Brasil (SAB - Recife), Alfa e Beto 

(A&B - Carpina), Estação Criança (ESC - Itapissuma) e Prosinha (PRO - Orobó). Seu 

estudo utilizou métodos qualitativos e quantitativos, análise documental e entrevistas 

semiestruturadas. Em suas análises, a autora percebeu que os apostilados escolares, 

em sua maioria, apresentaram uma quantidade considerável de textos e até certa 

diversidade, mas não apresentaram uma preocupação com a ampliação dessa 

variedade. A partir desse elemento, parece que a preocupação maior nessa 

quantidade de textos é garantir o letramento, mas o que de fato ocorreu foi uma grande 

exposição de textos.  No que se refere às atividades de exploração do sistema de 



46 

 
 

escrita alfabética, os apostilados escolares não exploraram muito atividades para o 

desenvolvimento da consciência fonológica e apresentaram muitas atividades 

perceptivo-motoras como maneira de preparação para a alfabetização. 

Trevisan, Reinke e Silva (2019) realizaram seu estudo investigando o sistema 

apostilado de ensino referente ao Sistema Positivo de Ensino, confeccionado no 

estado do Paraná. Destacam que a aquisição dos materiais apostilados por parte das 

prefeituras tem se expandido como política pública em nível nacional, e que se faz 

necessária a ampliação de um debate acerca da utilização desses apostilados sem 

prejuízos para a infância (BEGO, 2017). As atividades analisadas pelas 

pesquisadoras podem ser consideradas de certa qualidade pela diagramação, 

imagens e outras questões gráficas, porém, reproduzem procedimentos tradicionais 

de ensino da língua, com o acentuamento da dependência das crianças em relação 

ao professor, desvalorizando a escrita espontânea, a oralidade e outras expressões 

que fazem parte do protagonismo infantil no processo de aprendizagem. 

No que se refere às formações continuadas propostas por municípios que 

adotam os sistemas apostilados, Prado (2013) investigou como elas acontecem, no 

intuito de analisar os discursos e percepções dos gestores e professores. Em sua 

metodologia utilizou entrevistas semiestruturadas, com abordagem qualitativa. Nas 

considerações finais, o autor destacou, no que se refere às ações desenvolvidas 

através das formações continuadas, que elas “não passam de ações prescritivas, 

padronizadas, com práticas intransferíveis, focadas no material fornecido, o que leva 

a uma alienação profissional e uma desprofissionalização do professor” (PRADO, 

2013, p. 124). 

Cain (2014) buscou compreender e analisar as consequências do uso do 

sistema apostilado de ensino enquanto material estruturado para a organização do 

trabalho pedagógico na escola. O material estruturado pesquisado foi o Sistema Uno 

de Ensino, vinculado à Editora Moderna.  A metodologia, com abordagem qualitativa, 

utilizou como procedimentos, pesquisa de campo, análise documental e entrevistas 

semiestruturadas em duas escolas públicas do ensino fundamental/séries iniciais em 

um município paulista. Na análise dos resultados foi constatado que o sistema 

apostilado interfere na autonomia do professor no desenvolvimento do seu trabalho 

pedagógico e no projeto político pedagógico da escola, promovendo a 
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homogeneização e padronização dos conteúdos curriculares, além de delimitar a 

autoria dos docentes em suas ações de planejamento didático. 

A pesquisa de Frutuoso (2014), desenvolveu seu estudo investigando o 

sistema apostilado Caminhos, pertencente ao Sistema Educacional UniBrasil, que 

envolveu a análise documental e pesquisa de campo por meio de entrevistas 

semiestruturadas, no intuito de analisar o processo de privatização na escola pública 

mediante implementação do sistema apostilado e sua relação com o controle e a 

desqualificação do trabalho do professor na Rede Municipal de Ensino de 

Florianópolis. O estudo também apontou que os sistemas apostilados de ensino 

tendem a controlar as ações dos docentes a partir da mera execução de tarefas.  

No que se refere ao uso dos sistemas apostilados na alfabetização de crianças, 

pesquisas apontam que, em relação às abordagens teórico-metodológicas, há certa 

diversidade. Gach (2015) desenvolveu uma pesquisa que analisou um material 

didático elaborado e utilizado na alfabetização dos alunos do 1º ano do Ensino 

Fundamental: a apostila que fazia parte da “Coleção Caminhos”. O objetivo deste 

estudo foi o de identificar a metodologia e a concepção de alfabetização que se faz 

presente no material estudado. A apostila foi tomada como documento no qual se 

explicitam a concepção de alfabetização e da qual se pode apreender o método ou 

métodos de alfabetização que perpassam a organização do referido material. De 

acordo com os dados apresentados na pesquisa, foram analisados alguns exercícios 

de sistematização da escrita. A autora descreve que em algumas atividades ocorre a 

reflexão sobre como e o que escrever. Em outras é o ato mecânico da cópia em busca 

da memorização que é priorizado. Na conclusão dessa pesquisa, aponta-se que em 

relação à metodologia acontece uma mistura de métodos tradicionais e a proposta de 

construção da escrita. Quanto às concepções de alfabetização, em algumas situações 

aparece a concepção relacionada ao construtivismo e em outras a recorrência às 

concepções que remetem à prática tradicional. 

 Coutinho-Monnier (2021) realizou um estudo acerca da utilização de manuais 

de professores pertencentes ao Instituto Alfa e Beto, material destinado à 

alfabetização, baseado no método fônico de ensino, cujo foco é o ensino da 

codificação e decodificação. Foram realizadas observações de aulas de uma 

professora que lecionava numa turma do 1º ano (Ensino Fundamental) em uma escola 

na cidade Teresina-Piauí, em dois períodos do ano, em março e agosto/setembro, 
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totalizando nove aulas observadas e foram realizadas atividades diagnósticas com 

grupos de estudantes, no início e no final do ano letivo, no intuito de acompanhar e 

avaliar os avanços no que se refere ao processo de apropriação do sistema de escrita 

alfabética. Durante as observações das aulas, foi visto que a professora, nas 

atividades destinadas à alfabetização, seguia as orientações didáticas contidas nos 

manuais do Programa Alfa e Beto. Tais atividades eram baseadas no método fônico 

de ensino, caracterizadas com o trabalho exaustivo de memorização de fonemas e 

grafemas, leitura e escrita de palavras, frases e textos cartilhados, que traziam os 

fonemas estudados durante as aulas. De acordo com a análise dos dados, Coutinho-

Monnier (2021) verificou que os alunos desenvolviam as atividades de forma exaustiva 

e sofrível, e a docente desenvolvia o papel de executora das orientações contidas no 

material estruturado, sem exercer a sua autonomia e criatividade em sala de aula. 

Silva (2012) realizou uma pesquisa que teve como objetivo analisar o manual 

do professor de livros didáticos de alfabetização adotados pelas redes de ensino de 

Camaragibe e Jaboatão dos Guararapes, ambas em Pernambuco, nos anos 

compreendidos entre 2010 e 2012. A metodologia utilizada foi a análise documental 

dos manuais do professor dos livros didáticos L.E.R. (Camaragibe), aprovado pelo 

PNLD; e Aprender a Ler (Jaboatão dos Guararapes), pertencente ao Instituto Alfa e 

Beto, material estruturado que foi adotado no município de Jaboatão dos Guararapes 

no período de 2009 a 2012. Os resultados obtidos revelaram que os manuais do 

professor apresentavam uma grande diferença nas concepções teórico-

metodológicas adotadas. O manual do professor do livro didático L.E.R. abordava 

proposições mais reflexivas, apresentando o professor como facilitador e o aluno 

como um sujeito ativo no processo de aprendizagem. Já o manual denominado 

Aprender a Ler, do Instituto Alfa e Beto, apresentava proposições mecanicistas, dando 

ênfase ao ensino das correspondências fonográficas, leituras de textos cartilhados, e 

concebia o professor como um mero tarefeiro e o aluno como um sujeito passivo. 

Sobre o nosso objeto de estudo mais especificamente, foram encontradas duas 

pesquisas referindo-se ao Programa Educar pra valer. Os trabalhos encontrados 

tratam de questões sobre a implementação, primeiras impressões docentes e o 

processo avaliativo desse programa em dois municípios brasileiros (DANTAS; 

DANTAS, 2019; SILVA, 2019). Dantas e Dantas (2019) apresentaram as primeiras 

impressões docentes sobre a implantação inesperada do programa Educar pra valer 
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nas escolas municipais de João Pessoa/Paraíba como estratégia de superação dos 

baixos índices IDEB das escolas municipais. Os referidos autores descrevem o 

programa Educar pra valer como baseado na avaliação, estabelecimento de metas, 

formação dos profissionais e monitoramento colaborativo. Em suas conclusões citam 

algumas críticas que foram levantadas sobre o processo de implantação do programa, 

sobre a disponibilização de rotina mecânica da atividade pedagógica e sobre o caráter 

behaviorista de seus pressupostos práticos, sendo negativas as primeiras impressões 

docentes acerca do programa. 

Na pesquisa realizada por Silva (2019), o objetivo geral versava em discutir as 

implicações do processo de avaliação com estudantes do 5º ano do Ensino 

Fundamental, envolvidos no projeto Educar pra valer. A metodologia adotada utilizou 

entrevistas semiestruturadas com cinco alunos do 5º ano, com a professora da turma, 

a gestora da Escola e a coordenadora do Projeto, no âmbito da Secretaria Municipal 

de Educação. Os resultados obtidos, de acordo com o discurso da professora e da 

gestora, relatam um maior rendimento escolar dos alunos, uma vez que os alunos 

demonstram que se sentem mais seguros com a nova prática avaliativa no que diz 

respeito à capacidade de leitura, escrita e oralidade, fato esse que tem despertado 

entusiasmo na professora e na gestora da escola. A autora destaca, no entanto, que 

as estratégias de avaliação do programa se baseiam em uma perspectiva que está 

mais voltada para a realização das avaliações externas do que para a realização de 

um acompanhamento do processo avaliativo dos alunos. 

Diante do exposto, percebemos que a maioria dos sistemas apostilados de 

ensino promovem o controle das ações das práticas docentes, delimitando a 

autonomia do professor na realização do trabalho pedagógico. Em geral, as 

implementações desses sistemas ocorrem de maneira vertical, sem a participação dos 

gestores e docentes; as formações continuadas priorizam o treinamento acerca da 

utilização dos materiais, além dos sistemas de monitoramento das rotinas pré-

estabelecidas e avaliações dos sistemas de ensino, e quando se fala em 

aprendizagem, prioriza-se a homogeneidade do ensino com atividades padronizadas 

e o foco na preparação para as avaliações externas como o Prova Brasil.  

No contexto em que vivemos de crescimento da adoção desses materiais 

estruturados por parte de municípios brasileiros, nos propomos a investigar, como 

apontado anteriormente, um desses programas: o Educar pra valer. Assim, o objetivo 
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geral da nossa pesquisa é o de analisar a proposta de alfabetização do Programa 

Educar pra valer, que foi adotado pela Secretaria de Educação do município de 

Paulista em 2019. Como objetivos específicos, pretendemos: 

• Analisar os pressupostos teórico-metodológico que fundamentam o Programa 

Educar pra valer. 

• Identificar e categorizar as atividades de leitura e de apropriação da escrita 

alfabética propostas no material do Programa Educar pra valer destinado aos 

alunos do 2º ano do Ensino Fundamental;  

• Analisar as orientações pedagógicas direcionadas aos professores no caderno de 

orientações didáticas voltadas ao ensino da leitura e da escrita. 
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3 METODOLOGIA 

 

Nossa pesquisa será desenvolvida por meio da abordagem qualitativa que, 

como bem aponta Minayo (2001), trabalha com o universo de significados, motivos, 

aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais 

profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos 

à operacionalização de variáveis (FONSECA, 2002). Aplicada inicialmente em 

estudos de Antropologia e Sociologia, como contraponto à pesquisa quantitativa 

dominante, a pesquisa qualitativa tem alargado seu campo de atuação também nas 

áreas da Psicologia e da Educação (BAUER; GASKELL, 2010). 

De acordo com Bogdan e Bilken (1994), a investigação qualitativa em educação 

é conduzida em múltiplos contextos e assume muitas formas: 

Utilizamos a expressão investigação qualitativa como um termo genérico que 

agrupa diversas estratégias de investigação que partilham determinadas 
características. Os dados recolhidos são designados por qualitativos, o que 
significa ricos em pormenores descritivos relativamente a pessoas, locais e 
conversas, e de complexo tratamento estatístico. As questões a investigar 
não se estabelecem mediante a operacionalização de variáveis, sendo, 
outrossim, formuladas com o objetivo de investigar os fenômenos em toda a 
sua complexidade e em contexto natural. (BOGDAN; BILKEN, 1994, p. 16).  

 

Com o intuito de alcançar os objetivos já descritos, adotamos, como 

procedimento investigativo, a análise documental dos materiais didáticos do Programa 

Educar pra valer, disponibilizados para o uso dos professores do 2º ano do Ensino 

fundamental do município de Paulista, localizado na Região Metropolitana da cidade 

do Recife, no ano de 2019, ano este anterior à Pandemia da COVID-19.  

O programa Educar para valer foi implantado no Município do Paulista/PE a 

partir do 1º bimestre do ano de 2019, em uma parceria com a Fundação Lemann, com 

contrato inicial de duração no município de dois anos, podendo ser renovado por mais 

dois anos. Inicialmente, no ano de 2019, o programa atendeu do 1º ao 3º ano do 

Ensino Fundamental e, no ano de 2020, ampliou para todos os anos do Ensino 

Fundamental/anos iniciais (1º ao 5º ano), trazendo material didático com sequências 

de atividades e rotinas já estruturadas.  

O material entregue aos professores em 2019 era composto por um caderno 

com orientações gerais, seis cadernos de orientações didáticas para orientar o 

trabalho junto ao caderno de atividades entregues aos estudantes, e um caderno de 
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fluência de leitura destinado aos estudantes. A programação de como deveria ser 

utilizado o material e as rotinas eram repassadas pela equipe de professores 

formadores do munícipio e formadores do programa vindos do Ceará, nos momentos 

de formação destinados aos professores e supervisores pedagógicos. 

A opção pela análise do material do 2º ano se deu porque no ano de 2019, o 

material utilizado pelos estudantes do 1º ano foram os cadernos de atividades 

destinados aos estudantes do 2º ano, pois o município alegou que não dispunha do 

material adequado à série em questão. Então, optamos em realizar a análise 

documental com o material do 2º ano.  

A seguir, faremos uma breve apresentação do Programa Educar pra valer e 

dos materiais utilizados pelos docentes do 2º ano do Ensino Fundamental no ano de 

2019, que foram objetos de nossa análise.  

3.1 APRESENTAÇÃO DO PROGRAMA EDUCAR PRA VALER 

 

O programa Educar pra valer, como consta no site do programa, tem a função 

de cooperar tecnicamente com as secretarias de educação dos municípios parceiros 

para estabelecer e fortalecer as boas práticas de gestão educacional e pedagógica, 

que sejam capazes de garantir o acesso das crianças à educação, a frequência 

regular e a permanência das crianças na escola, além de garantir os níveis de 

aprendizagem esperados para sua série e idade. 

 O programa é liderado por José Clodoveu de Arruda Coelho Neto, mais 

conhecido como Veveu Arruda, que é professor, advogado e político brasileiro. Foi 

prefeito de Sobral/CE no período de 2011 a 2016 e reúne diversas experiências que 

deram certo no município para apoiar outras regiões e realidades Brasil afora. Na 

Bahia, em 2019, quatro municípios entraram no programa: Alagoinhas, Camaçari, 

Eunápolis e Mata de São João. No Maranhão, são cinco cidades: Caxias, Timon, São 

José de Ribamar, Paço do Lumiar e Vargem Grande. Na Paraíba, o Educar pra valer 

atua em Sousa, Mamanguape, Princesa Isabel e Monteiro. Já no Rio Grande do Sul, 

as redes que ingressaram no programa foram as de Canoas, Caxias do Sul e Novo 

Hamburgo. Por fim, em Pernambuco, em 2019, os novos parceiros foram Igarassu, 

Serra Talhada, Olinda e Paulista. Baseado nas informações encontradas em: 

https://abemcomum.org/programa-educar-pra-valer, referente ao ano de 2019. 
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Novas adesões municipais ao Programa foram realizadas no ano de 2021, 

totalizando onze estados e quarenta e oito municípios brasileiros, sendo eles: Alagoas 

(Maceió), no Amapá, Macapá e Santana. Na Bahia, Alagoinhas, Camaçari, Eunápolis, 

Guanambi, Mata de São João, Porto Seguro, Salvador, Simões Filho e Vitória da 

Conquista. No Ceará, as cidades de Fortaleza e Caucaia. No Espírito Santo, os 

municípios de Vitória, Cachoeiro de Itapemirim, Linhares, Nova Venécia e Vila Velha. 

Em Sergipe, Aracaju e São Cristóvão. No Maranhão: Barreirinhas, Itapecuru Mirim, 

Paço do Lumiar, São José de Ribamar, São Luís, Timon e Vargem Grande. No estado 

da Paraíba, Bayeux, Cabedelo, Cajazeiras, Conde, João Pessoa, Mamanguape, 

Monteiro, Patos, Princesa Isabel, Queimadas e Sousa. Em Pernambuco, Igarassu, 

Olinda, Paulista, Pesqueira, Salgueiro e Serra Talhada. No Rio Grande do Sul, 

Cachoeira do Sul e Novo Hamburgo. Em São Paulo, Ferraz de Vasconcelos. (Baseado 

nas informações encontradas em: https://abemcomum.org/programa-educar-pra-

valer, Pesquisa realizada em 06/02/2023).  

Sobre os materiais do programa Educar pra valer, no ano de 2019 foi 

disponibilizado para os docentes do 2º ano do Ensino Fundamental da Secretaria de 

Educação do município de Paulista os seguintes materiais: seis volumes de cadernos 

de atividades para os estudantes, seis volumes de cadernos de orientações didáticas 

para os professores, um exemplar de caderno de orientações gerais também para os 

docentes, um caderno destinado ao treino de fluência em leitura para os estudantes e 

uma plataforma digital com sistema de monitoramento, para a inserção pelos 

professores dos resultados das avaliações de desempenho dos estudantes, 

denominada SAEV (Sistema de avaliação Educar pra valer) na página: 

http://www.educarpravaler.org. Abordaremos, a seguir, cada um desses materiais. 

3.1.1 Caderno de orientações gerais 

 

O caderno de orientações gerais, assim como os cadernos das atividades dos 

alunos, foi escrito por Joan Edesson de Oliveira e Jocelaine Regina Duarte Rossi. Ele 

é composto por setenta e duas páginas e é dividido em orientações para dois 

componentes curriculares: Língua Portuguesa e Matemática. Iremos nos deter à área 

de linguagem que é nosso foco de estudo. O referido caderno tem como objetivo 

apresentar os materiais que compõem o programa e orientar os docentes quanto à 

utilização desses materiais em suas rotinas. Ele é dividido em quatro partes: 

https://abemcomum.org/programa-educar-pra-valer
https://abemcomum.org/programa-educar-pra-valer
http://www.educarpravaler.org/
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introdução, apresentação dos materiais que compõem o programa, orientações sobre 

a utilização dos materiais disponibilizados e estudos suplementares (abordagens 

teóricas sobre alfabetização, letramento e leitura). 

3.1.2 Cadernos de atividades dos estudantes 

 

      Os cadernos destinados aos estudantes são organizados por atividades, com 

vinte (20) no total, e cada uma delas pode apresentar alguns dos seguintes blocos nos 

quais as questões são inseridas: Ler é legal; Conversando com o texto; ABConhecer; 

Vai e vem das palavras; Cada texto do seu jeito e Para gostar de escrever.  Os dois 

primeiros blocos iniciam todas as atividades dos diferentes volumes. A partir do 

caderno de número 5, são trabalhadas atividades de revisão com o total de vinte e 

quatro questões. Cada atividade possui em média três páginas e entre doze e dezoito 

questões.  

 A seguir, apresentamos uma atividade presente no primeiro volume (Atividade 

7), na qual pode-se ver os blocos e as questões de cada bloco (Figura 1). 
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Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

 O caderno de Orientações Gerais apresenta os objetivos de cada um dos 

blocos presentes nas atividades, de acordo com os autores da obra, conforme descrito 

a seguir: 

• Ler é legal: tem como objetivos colocar as crianças em contato com a variedade 

textual, desenvolver o prazer pela leitura, a linguagem oral e o conhecimento 

funcional da escrita, facilitando sua aquisição em relação ao código. Esse bloco 

introduz o texto a ser lido e é seguido do bloco Conversando com o texto.  

• Conversando com o texto: traz questões relacionadas à compreensão textual 

e vocabulário. 

Figura 1 - Atividade 7, pág. 21 a 23, Caderno de atividades 1. 
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• Abconhecer: é um bloco destinado ao trabalho no eixo da apropriação da 

escrita alfabética. Tem como objetivos promover a interação dos alunos com o 

alfabeto, percebendo-o como um conjunto de letras que formam todas as 

palavras, e desafiar as crianças a discriminar as letras, reconhecê-las na 

estrutura das palavras, observando as várias disposições delas. Este bloco 

está presente em praticamente todas as atividades dos seis volumes, com 

exceção das atividades 8 e 13 do Caderno 1, atividade 9 do caderno 2 e 

atividade 19 do caderno 4. Interessante é que nessas atividades o nome do 

bloco não aparece, embora as atividades do eixo da apropriação da escrita 

estejam presentes, como pode ser visto no exemplo a seguir (Figura 2). As 

questões 11, 12 e 13 parecem ser do referido bloco, embora não haja menção 

a ele na página onde tais questões estão inseridas.  

 

Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

• Vai e vem das palavras: tem o objetivo de auxiliar os alunos a analisar a 

estrutura das frases, sua rede de relações entre palavras. As atividades desse 

bloco envolvem a leitura de frases.  

• Cada texto do seu jeito: visa à comparação entre textos de diferentes gêneros 

e, em geral, antecede a sessão Para gostar de escrever. 

• Para gostar de escrever: bloco destinado à produção textual. Tem como 

objetivos oportunizar às crianças atividades de escrita, compreender e valorizar 

Figura 2 - Atividade 9, p. 27 e 28  Caderno de atividades 2. 
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o uso da escrita com diferentes funções, em diferentes gêneros e produzir 

textos escritos de gêneros diversos, segundo critérios adequados aos 

objetivos, ao destinatário e ao contexto de circulação prevista. Esses três 

últimos blocos não estão presentes em todas as atividades 

      

 Além desses seis blocos destinados ao trabalho com os diferentes eixos do 

ensino da Língua Portuguesa, há dois blocos que estão presentes apenas no caderno 

de orientações didáticas. São eles: Predição, que tem o objetivo de preparar os alunos 

para a leitura, através do levantamento dos conhecimentos prévios e da motivação 

para ler o texto; e Para gostar de ler, que trabalha leituras de textos e livros para 

desenvolver o gosto pela leitura (objetivos esses destacados pelos autores da obra). 

 A seguir, apresentamos um exemplo dos referidos blocos relacionado à 

Atividade 7 do Volume 1, apresentada anteriormente (Figura 3).  

 

 

Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

Figura 3 - Atividade 7, pág. 14, 15, 16, 17, Caderno de orientações didáticas 2. 
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3.1.3 Cadernos de orientações didáticas 

 

       Os cadernos de orientações didáticas são organizados de acordo com as 

sequências dos blocos de atividades nos cadernos dos estudantes. Para cada bloco 

presente nas atividades, orienta-se o professor sobre como ele deve proceder no 

desenvolvimento das atividades nele contidas. As orientações são apresentadas em 

forma de tópicos e em sua maioria são repetitivas. Os verbos presentes nas 

orientações aos docentes são, em geral, utilizados na forma imperativa. Como 

destacado no caderno de orientações gerais, os professores devem dominar 

plenamente as orientações didáticas e as atividades dos alunos antes das aulas, para 

a garantia do sucesso das aprendizagens dos estudantes. O bloco “Predição”, que 

antecede a leitura do texto que inicia cada atividade, e o bloco "Para gostar de ler”, 

que trabalha leituras de textos e livros com o objetivo, de acordo com os autores da 

obra, de desenvolver o gosto pela leitura, como dito anteriormente, estão presentes 

apenas nos cadernos de orientações didáticas.  

3.1.4 Caderno de fluência em leitura 

 

            O caderno destinado ao treino de fluência em leitura contém trinta e sete 

páginas, tem como orientação a utilização pelo professor em todos os dias da semana, 

com duração da atividade entre quinze e vinte minutos (em sua maioria). No material 

destinado às orientações gerais, afirma-se que os textos presentes no caderno de 

fluência em leitura são textos específicos para tal finalidade, não apresentando autoria 

e/ou fonte. Os autores propõem atividades de treino de fluência em leitura com textos 

escolares e os professores devem realizar a avaliação da leitura dos textos do caderno 

com base nos seguintes aspectos: prosódia, precisão e tempo (Figura 4 (a) e (b)). 
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Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

3.2 METODOLOGIA DE ANÁLISE DOS DADOS DA PESQUISA 

 

Por meio da análise documental, buscamos analisar as concepções de 

alfabetização que fundamentam as propostas do Programa, assim como categorizar 

as atividades de leitura e de apropriação da escrita alfabética propostas no material 

do “Programa Educar pra valer” e identificar as orientações pedagógicas direcionadas 

aos professores no caderno de orientações didáticas. Utilizamos a análise temática 

de conteúdo referenciada em Bardin (2002) para a análise do material do Programa. 

De acordo com referido autor,o processo de análise pode ocorrer utilizando a 

categorização dos dados obtidos, que consiste no agrupamento desses dados a partir 

das semelhanças existentes entre eles, mas que também podem surgir outros 

elementos para a elaboração de outras categorias. No nosso caso, para análise das 

propostas de alfabetização presentes nos materiais do Programa Educar pra valer, 

nos apoiamos nas categorias elaboradas e produzidas em pesquisas anteriores, como 

as desenvolvidas por Morais e Albuquerque (2005); Albuquerque e Ferreira (2019), 

(2021); Ferreira et al. (2009); Monnier et al. (2021). 

Figura 4 - Capa do caderno de fluência (a) e página 02 do carderno de fluência. 
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4 RESULTADOS  

 

Essa sessão está organizada em duas subseções. Na primeira discorreremos 

sobre as concepções teórico-metodológicas que fundamentam o Programa Educar 

pra valer e, na segunda, apresentaremos a análise das atividades de leitura e de 

apropriação da escrita alfabética presentes nos cadernos dos alunos, assim como de 

orientações dadas ao professor no desenvolvimento dessas atividades.  

4.1 CONCEPÇÕES TEÓRICO-METODOLÓGICAS DO PROGRAMA 

4.1.1 Concepção de alfabetização 

 

 Na introdução do Caderno de orientações gerais os autores afirmam que a 

aprendizagem da leitura não acontece de forma natural e espontânea, que a 

alfabetização não pode ser considerada um processo complexo que poucos têm 

acesso e que todas as crianças podem aprender a ler e a escrever. Eles abordam as 

mudanças ocorridas no conceito de alfabetização no decorrer da história, citando a 

divulgação dos estudos sobre a Psicogênese da língua escrita e sobre o letramento.   

 Os autores afirmam que o letramento se constitui no processo de participação 

e inserção na cultura escrita, que tem início quando as crianças iniciam seu convívio 

em diferentes manifestações da escrita na sociedade. Citam que a alfabetização e o 

letramento são processos distintos, porém, inseparáveis e indispensáveis, fazendo 

referência à prática do “alfabetizar letrando”, que defende a articulação entre esses 

dois fenômenos. 

 Observamos também que os autores da obra defendem que as crianças iniciam 

o seu processo de contato com a escrita e a leitura antes mesmo de iniciar a frequentar 

a escola, e que o professor precisa levar em consideração os conhecimentos que os 

alunos trazem do seu cotidiano e de sua cultura promovendo, assim, um processo de 

ensino e aprendizagem significativo e repleto de valores. Vejamos o trecho destacado: 

 

Considerando-se que os alfabetizandos vivem numa sociedade letrada, onde 
a língua escrita está presente de maneira visível e marcante nas atividades 
cotidianas, inevitavelmente, terão contato com textos escritos e formularão 
hipóteses sobre sua utilidade, funcionamento e configuração. Excluir essa 
vivência da sala de aula, por um lado, pode ter o efeito de reduzir e 
artificializar o objeto de aprendizagem que é a escrita, possibilitando que os 
alunos desenvolvam concepções inadequadas e disposições negativas a 
respeito desse objeto. Por outro lado, deixar de explorar a relação 
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extraescolar dos alunos com a escrita significa perder oportunidades de 
conhecer e desenvolver experiências culturais ricas e importantes para a 
integração social e o exercício da cidadania. (Caderno de orientações gerais, 
programa Educar pra valer, 2019, p. 3). 

 
           

 Ao considerarem que os alunos vivem em uma sociedade letrada, interagindo 

com a leitura e a escrita, o Programa parece não considerar o alfabetizando como 

tábula rasa, alguém que ao entrar na escola não traz conhecimentos construídos na 

interação em práticas de leitura e escrita.  

 Sobre a proposta de ensino do programa, os autores destacam que o material 

estruturado está baseado no modelo integrado de ensino, destacando que consideram 

importante o trabalho sistemático com a aprendizagem do código alfabético e do 

fônico (relação entre as letras e os sons) que envolvam, também, textos significativos 

presentes no cotidiano das crianças. 

 

A nossa proposta de Língua Portuguesa e a elaboração do material 
estruturado estão fundamentadas no modelo integrado, que considera 
importante o trabalho sistemático com a aprendizagem do código alfabético 
e do fônico (relação entre letras e sons), incluindo sobremaneira o trabalho 
com textos significativos e que participem do cotidiano dos alunos (textos 
reais). (Caderno de orientações gerais, programa Educar pra valer, 2019, p. 
3). 

 
 

 Ao falar da alfabetização, no entanto, os autores do material apostilado, 

destacam o aprendizado do código alfabético e do fônico, apresentando certa 

similaridade com a concepção de alfabetização presente na Política Nacional de 

Alfabetização (PNA), instituída em abril de 2019 por meio do decreto nº 9.765. A PNA 

foi definida pelo Governo Federal como uma série de ações e propostas pedagógicas 

para a formação e prática de professores alfabetizadores, com o objetivo de 

implementar nas escolas brasileiras uma nova política de alfabetização com a 

priorização do método fônico, baseado no ensino da codificação e decodificação 

(BRASIL, 2019).  

 Nesse sentido, o “alfabetizar letrando” é concebido em uma perspectiva 

diferente da defendida por autores como Soares (1998, 2004, 2020), Morais (2012), 

Morais e Albuquerque (2005) e pelo Programa Nacional de Alfabetização na Idade 

Certa (PNAIC), uma vez que a alfabetização é tratada como o ensino da codificação 

e decodificação por meio do treino das correspondências letra-som, com uso de textos 

cartilhados como os presentes no Caderno de fluência em leitura. 
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  Sobre a alfabetização como aprendizagem de um código, de acordo com 

Morais (2012), independentemente do método de ensino ser analítico ou sintético, tais 

métodos concebem a escrita como um código de transcrição da língua oral, ou seja: 

“uma lista de símbolos (letras) que substituem fonemas que já existiriam como 

unidades “isoláveis” na mente da criança ainda não alfabetizada” (MORAIS, 2012, p. 

17). Sendo assim, nesta concepção de ensino, a língua é compreendida como um 

código e as práticas de leitura e escrita são resumidas a ações de codificar e 

decodificar, colaborando para uma prática de ensino e aprendizagem 

demasiadamente repetitiva e mecânica. 

Ainda sobre a alfabetização como a aprendizagem de um código, as práticas 

pedagógicas que correspondem a esta perspectiva de ensino são caracterizadas pela 

memorização e repetição em sala de aula, com a utilização de textos cartilhados e 

textos escolares, com a ausência dos usos de gêneros textuais que fazem parte do 

cotidiano das crianças e a aprendizagem da leitura e da escrita ligadas aos contextos 

sociais. Conforme pontua Silva (2016b):  

 

Nessa abordagem, acredita-se que se o aluno aprender a técnica da escrita 
(compreendida como um código) se alfabetizará. Há um desprezo pelo “erro” 
de modo que não há reflexão e compreensão da escrita “genuína” dos alunos. 
Tais métodos propõem um trabalho a partir de sons e letras isoladas; de 
padrões mais fáceis (regulares) para os mais difíceis (irregulares). (SILVA, 
2016b, p. 51). 

 

                           Ressaltamos que esta perspectiva de ensino do método fônico não colabora 

com o processo de aprendizagem da criança acerca do processo de apropriação da 

língua escrita, e nem tampouco com a capacidade de reflexão no que se refere às 

propriedades e princípios do sistema de escrita alfabética, pois o método fônico tem 

como base a instrução fonética sistemática e o desenvolvimento da consciência 

fonêmica, não considerando a compreensão sobre o funcionamento conceitual das 

relações letra-som (consciência fonológica) e os usos sociais da linguagem.   

 O quadro de competências e habilidades do programa, presente na página 7 

do caderno de orientações gerais (Figura 5) aponta uma lista de competências e 

habilidades relacionadas à alfabetização e, entre elas, encontramos algumas 

relacionadas à instrução fônica, como a de “relacionar fonemas e grafemas, operando 

na contagem, pronúncia, junção, separação e repetição de letras e sons das sílabas 

de palavras. ” 
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Fonte: Materiais do Programa pra valer (2019). 

 

As atividades envolvendo a manipulação de fonemas, de acordo com Soares 

(2020), são complexas para crianças em processo de alfabetização uma vez que os 

fonemas, com exceção dos vocálicos, são abstratos, de difícil percepção.  

 

Sendo os fonemas representações abstratas, segmentos não pronunciáveis, 
a consciência fonêmica dificilmente se desenvolve de forma espontânea, 
como acontece, ao contrário, com a consciência silábica; é que “não há 
quebras sinalizando onde um fonema termina e o próximo começa na 
pronúncia de palavras. Ao contrário, fonemas se sobrepõem e são 
coarticulados, gerando uma corrente contínua de som” (SOARES, 1998, p. 
15; SOARES, 2020, p. 194). 

 
 

4.1.2 Concepção de leitura 

 

Figura 5 - Quadro de Apropriação do sistema de escrita, p. 7,  Caderno de Orientações gerais. 
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 Na introdução do caderno de orientações gerais, os autores afirmam que a 

aprendizagem da leitura não se caracteriza por uma habilidade natural e espontânea, 

em que a aprendizagem acontece pela convivência com pessoas que já sabem ler, 

ainda que considerem que esse processo natural possa acontecer com algumas 

crianças (minoria). Eles também destacam, por outro lado, que a alfabetização não 

pode ser considerada como um processo de grande complexidade, considerando que 

todas as crianças podem aprender a ler (Figura 6). Destacamos a importância do 

desenvolvimento da capacidade de compreensão leitora que pode e deve ser 

trabalhada muito antes das crianças terem o domínio da leitura e da escrita. Não 

sendo considerado algo natural, mas as crianças desde pequenas precisam estar 

envolvidas em práticas que considerem os usos e funções sociais da leitura e da 

escrita.  

 

 

Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

    

     Os autores fazem uma separação, nos quadros de habilidades e competências, 

do eixo de leitura e o de fluência em leitura, como se eles funcionassem 

separadamente. A seguir, apresentamos as páginas do Caderno de Orientações 

Gerais que contém os quadros de habilidades e competências relacionadas ao eixo 

da leitura (Figuras 7, 8 e 9). 

 

 

 

 

Figura 6 - Extrato da página 3 do Caderno de Orientações Gerais. 
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Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

 

Figura 7 - Quadro de habilidades e competências relacionadas ao eixo da leitura, p. 5 do Caderno de 
orientações gerais. 

Figura 8 - Quadro de habilidades e competências relacionadas ao eixo da leitura, p. 6 do Caderno de 
orientações gerais. 
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Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

Embora as competências e habilidades relacionadas à fluência em leitura 

apareçam em um quadro específico (Figura 7), há uma ênfase, nos quadros de leitura 

(Figuras 8 e 9), nesse aspecto da fluência, quando se apresenta, por exemplo, 

habilidades como: “Ouvir a leitura do adulto como exemplo de fluência, 

acompanhando o texto em silêncio”, “exercitar a precisão, a prosódia e a velocidade 

de leitura para melhorar a fluência”, “desenvolver a habilidade de leitura oral, sendo 

esta considerada um ato comunitário, capaz de conectar a língua falada e a escrita, 

aumentar habilidades de decodificação, desenvolver múltiplas inteligências, torna as 

palavras mais memoráveis, além de dar suporte à compreensão leitora, favorecendo 

a ampliação de vocabulário e melhores habilidades de leitura.”. Percebe-se, portanto, 

que a concepção de leitura é a que prioriza a decodificação em detrimento da 

compreensão do texto e da leitura como interação. 

Figura 9 - Quadro de habilidades e competências relacionadas ao eixo da leitura, p. 9 do Caderno de 
orientações gerais. 
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 As orientações aos professores relativas ao Bloco “Ler é legal” (Figura 10) 

reforçam essa ênfase na leitura como decodificação, uma vez que se propõe que, 

independentemente do gênero a ser lido, a docente realize, inicialmente (1º passo), 

uma “leitura exemplar ou modelo”, para que as crianças escutem as palavras muito 

bem pronunciadas e possam “automatizar a decodificação de uma maior número de 

palavras”, assim como “desenvolver a capacidade de ouvir com atenção e interesse a 

leitura do adulto, como exemplo de fluência”. Após essa leitura exemplar, mais dois 

passos (o 3º e o 4º) se voltam para o treino da fluência em leitura. Assim, o objetivo 

principal da leitura de textos é o treino da decodificação. 

 

Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

O quadro de competências e habilidades voltadas especificamente para a 

fluência envolve a leitura dos textos presentes no Caderno de fluência e daqueles 

presentes a leitura de palavras, frases e textos presentes nos cadernos de atividades. 

Figura 10 - Sequência de leitura, p. 15, Caderno de orientações gerais 
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Percebe-se, mais uma vez, como o foco na leitura dos textos é no ensino da 

decodificação e da leitura exemplar de textos de diferentes dimensões.  

Enfim, percebemos que os autores concebem a leitura como um processo de 

decodificação de palavras e que as orientações didáticas são sempre as mesmas, 

seguem as mesmas sequências, o que pode levar os professores à elaboração de 

situações que conduzam as crianças à memorização do texto que está sendo lido, 

situação essa que não é considerada ruim, mas seria importante a elaboração de 

atividades de leitura que sejam desafiadoras, em que as crianças coloquem os seus 

conhecimentos em prática e também possam compreender o que estão lendo e se 

envolverem de forma interessada e interativa nas atividades de leitura de textos. 

4.1.3 Concepção de escrita 

 

  Os autores trazem contribuições acerca das concepções de alfabetização e 

letramento (MACEDO, 2004; MARTINS, 2010; SANTOS; MENDONÇA, 2007), 

segundo os pesquisadores da referida área, afirmando a necessidade de vivenciar a 

prática pedagógica na perspectiva do alfabetizar letrando, perspectiva esta que 

considera o processo de apropriação do sistema de escrita alfabética aliado aos usos 

sociais da escrita e da leitura  

 

Assim, não se trata de escolher entre alfabetizar ou letrar; trata-se de 
alfabetizar letrando. Bem como não se trata de pensar os dois de maneira 
sequenciada (primeiro e segundo), como se o letramento fosse uma espécie 
de preparação para a alfabetização, ou então, a alfabetização fosse condição 
indispensável para o início do letramento. O desafio que se coloca para os 
primeiros anos do Ensino Fundamental é o de conciliar os referidos 
processos, assegurando aos alunos a apropriação do sistema alfabético-
ortográfico e as condições possibilitadoras do uso da língua nas práticas 
sociais de leitura e escrita. (Caderno de orientações gerais, programa Educar 
pra valer, 2019, p. 3). 

 
Porém, observamos durante o percurso de análise documental realizada, que 

a concepção de escrita do programa é visualizada como um processo de codificação 

das letras, como podemos verificar no quadro de habilidades e competências do 

programa (Figura 11). 
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Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

Como citado anteriormente, no tópico sobre a concepção de alfabetização do 

programa, a proposta de trabalho remete ao método fônico de ensino, com o trabalho 

de reconhecimento/pronúncia dos fonemas, por meio de atividades complexas para 

compreensão de crianças que estão no processo de alfabetização (referente às 

consoantes). De acordo com Braslavsky (1988), tal dificuldade não é reduzida com a 

simples apresentação de cada um dos fonemas e suas correspondências gráficas. 

4.1.4 Concepção de avaliação 

 

Quanto à concepção de avaliação, os autores afirmam que o processo 

avaliativo deverá ser periódico, diagnóstico e contínuo, com o objetivo de verificar as 

dificuldades dos estudantes, para que haja a intervenção necessária em sala de aula. 

Afirmam também, que a avaliação se constitui como um forte instrumento de gestão 

escolar e acompanhamento do trabalho pedagógico, realizados pelos coordenadores 

pedagógicos das escolas. De acordo com os autores: 

 

Em todos os casos, para professores, coordenadores pedagógicos e para a 
gestão da escola, a avaliação que propomos não é punitiva. Ela tem caráter 

Figura 11 - Quadro de habilidades e competências do programa (apropriação do sistema de escrita), 
p. 7, Caderno de orientações gerais. 
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diagnóstico e deve servir para apontar as debilidades no trabalho realizado 
na sala de aula e apontar as possibilidades de intervenção para corrigir essas 
debilidades. (Caderno de orientações gerais, p. 27, 2019). 

              

O Programa propõe dois tipos de avaliação: um voltado para o treinamento para 

as avaliações externas, contemplando atividades de "proficiência no sistema de 

escrita e leitura”; e outro voltado para a avaliação da fluência de leitura. Essa avaliação 

deve ser feita ao menos uma vez por mês, com textos disponibilizados pelo Programa.  

 

Para o 2º ano são propostos dois tipos de avaliação:  
• Avaliação de proficiência no sistema de escrita e leitura: elaborada em 
forma de itens de prova (questões objetivas), tem a finalidade de familiarizar 
os alunos com os modelos de prova das avaliações estaduais e nacionais e 
fornecer ao professor um diagnóstico do nível de proficiência dos seus 
alunos.  
• Avaliação da fluência de leitura: Pelo menos uma vez por mês o 
professor deverá “medir” a qualidade da leitura, para observar seu progresso. 
Os textos para esta avaliação são disponibilizados pelo Programa. A 
avaliação da fluência de leitura pode ser feita na sala de aula, chamando um 
aluno de cada vez, ou em sala separada. Em ambos os casos é importante o 
auxílio do coordenador pedagógico. Enquanto um aluno é avaliado, o restante 
dos alunos deve fazer outra atividade.  
No cronograma de atividades, são dedicados três dias para esta avaliação, 
durante os quais o professor não deverá trabalhar com as atividades do 
Caderno do aluno, mas organizar atividades específicas para as dificuldades 
apresentadas pelos alunos. (Caderno de orientações gerais, 2019, p. 27). 

 
 Também é orientado aos professores que realizem as atividades de revisão, 

que antecedem as avaliações e estão nos moldes das avaliações externas. (Figura 

12). 

 

 

 

Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

Figura 12 - Atividades de revisão, p. 16, Caderno de orientações gerais. 
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 Observamos que o programa enfatiza que as avaliações sejam realizadas nos 

moldes das avaliações externas, com o objetivo de treinar as crianças para tal 

momento avaliativo, visando alcançar índices e metas positivas frente aos órgãos 

oficiais de ensino. 

 De acordo com Luckesi (2000), o ato de avaliar consiste que, no processo 

avaliativo, se considere que o ponto de partida é a diagnose, instrumento este que vai 

constatar e qualificar o objeto de avaliação. Os autores do programa destacam a 

diagnose como parte do processo avaliativo, porém não percebemos esse 

instrumento avaliativo como parte integrante da rotina. Ao analisarmos os documentos 

que fazem parte do programa, percebemos que as atividades propostas têm o objetivo 

de preparação para as avaliações externas e para as avaliações do próprio programa. 

 Aos professores também é disponibilizado acesso a uma plataforma na 

internet, para a inserção dos resultados das avaliações aplicadas aos estudantes, 

para o acompanhamento dos resultados e avaliação por parte dos docentes, 

coordenadores, gestores e equipe técnica da secretaria de educação. 

4.1.5 Concepção de professor 

 

 Como um material estruturado, o programa é destinado a um professor que 

deve seguir as orientações voltadas ao uso dos materiais que o compõem. Como 

abordado por Silva (2012), quando pesquisou sobre o material estruturado do 

Programa Alfa e Beto: 

O livro didático é colocado como foco da aula. Todas as informações partem 
dele e chegam a ele, ou seja, é a partir das atividades propostas pelo LD do 
aluno que o trabalho do professor é orientado nos manuais e, em vários 
momentos, o professor é “lembrado” de que terá que realizar todas as 
atividades do livro para que os alunos tenham êxito no aprendizado. Além 
disso, o seu autor coloca que ele deve ser utilizado linearmente e totalmente. 
Dessa forma, o autor desses manuais coloca o professor como aquele que 
vai seguir à risca as orientações dadas pelos manuais, ou seja, um tarefeiro. 
(SILVA, 2012, p. 198). 

 

 No Programa Educar pra valer, o professor também deve seguir à risca as 

orientações previamente dadas, garantindo a execução das atividades elaboradas 

com o objetivo de garantir o sucesso dos alunos, o que caracteriza um professor como 

mero tarefeiro, sem espaço para exercer a sua criatividade e autonomia em seu 

planejamento didático e na sala de aula. 
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 O caderno de orientações gerais apresenta os quadros com as habilidades e 

competências em cada eixo do ensino da Língua Portuguesa, um quadro de matriz de 

referência do Programa Mais Alfabetização, e um quadro com a rotina de atividades 

diárias, que aparece como uma sugestão que “cada professor deverá adaptar de 

acordo com as necessidades do seu grupo de alunos” (p. 13). A Figura 13 apresenta 

o quadro da rotina semanal.   

 

 

Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

 Ainda que o quadro de rotina seja apresentado como sugestão, ele estabelece 

o que o professor deve fazer diariamente a partir do uso dos materiais do Programa, 

materiais estes também apresentados no caderno de orientações gerais (Figura 14).    

 

 

 

 

 

Figura 13 - Sugestão de rotina, p. 13, Caderno de orientações gerais. 
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Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

Em relação, por exemplo, à apresentação do caderno de atividades para os 

alunos, destaca-se que tais cadernos “compõem-se de vinte atividades, a serem 

realizadas diariamente, durante um mês de aula”; enquanto os cadernos de 

orientações didáticas trazem as sugestões de “como o professor deve proceder em 

cada atividade”. Tais sugestões aparecem, em sua maioria, na forma imperativa, 

pressupondo que o professor deve segui-las à risca, como pode ser observado no 

exemplo apresentado na Figura 15. 

 

 

 

Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

Figura 14 -  Apresentação dos materiais do Programa, p. 12, Caderno de orientações gerais. 

  

Figura 15 - Bloco “Ler é legal!”, p. 2, Caderno 2 de orientações didáticas. 
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Tal fato tira do professor a sua autonomia, o desenvolvimento da criatividade, 

o hábito do planejar e elaborar ações que visem a melhoria no processo de ensino e 

aprendizagem, assim como o planejamento das ações diagnósticas e avaliativas. 

Podemos observar que a concepção de professor não é explícita pelos autores 

nos cadernos de orientações, mas mostra-se subentendida durante a leitura e análise 

do material, nas propostas de explanação dos materiais, quadros de rotinas e 

planejamento com as sequências das aulas e atividades cronometradas. O extrato a 

seguir, sobre as atividades de revisão citadas no caderno de orientações gerais ao 

professor, explicita que o docente deverá se apropriar de todo o material estruturado 

(Figura 16). 

 

 

Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

 Enfim, como foi dito anteriormente, podemos analisar que a concepção de 

professor adotada no programa é de um mero executor de tarefas, de atividades de 

um planejamento que já veio pronto, sem a sua participação na elaboração, onde o 

sucesso da aprendizagem do aluno vai depender da execução das atividades 

elaboradas e disponibilizadas pelo programa. Não é o material que vai fazer que a 

criança aprenda ou não, mas o uso que faz deste material. Por isso, é fundamental 

que o professor tenha domínio do objeto a ser ensinado. É importante destacar que 

não há encaminhamentos que consideram a questão da heterogeneidade de 

conhecimentos. 

4.1.6 Concepção de aluno 

 

Os autores dos referidos cadernos de orientações do Programa Educar pra 

valer, no texto introdutório do caderno de orientações gerais, afirmam que consideram 

que os alunos vivem em uma sociedade letrada, interagem com a leitura e a escrita e, 

nessa convivência, formulam hipóteses sobre os usos e funções sociais da língua 

escrita.  Nessa perspectiva, não tratam o alfabetizando como tábula rasa, alguém que 

Figura 16 - Atividades de revisão, p. 16, Caderno de orientações gerais. 
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ao entrar na escola não traz conhecimentos construídos na interação em práticas 

sociais de leitura e escrita.  

Afirmam que é importante considerar os conhecimentos extraescolares que os 

estudantes trazem, que essa valorização dos conhecimentos prévios pode colaborar 

com a prática e atividades significativas e colabora para a integração social e o 

exercício da cidadania. Os autores finalizam o texto de introdução com a afirmação 

de que é importante que os personagens envolvidos no processo de alfabetização 

tenham consciência que os alunos das escolas públicas são capazes de aprender a 

ler e que é responsabilidade dos sujeitos envolvidos garantir a aprendizagem da língua 

em todos os seus aspectos. 

No entanto, no caderno de orientações gerais, na sugestão de sequência do 

bloco “Ler é legal!”, observamos uma visão de aluno como sujeito passivo no processo 

de aprendizagem, pois, nas atividades destinadas à leitura, por exemplo, o foco é no 

treino da fluência de leitura que deve se aproximar da “leitura exemplar” realizada pelo 

professor. Como apontado na Figura 5, anteriormente apresentada, mais do que 

interagir com o texto, o objetivo da leitura é treinar a fluência em uma perspectiva 

repetitiva e transmissiva.  

Observamos também que os materiais do tipo estruturado têm características 

de homogeneizar o processo de ensino e aprendizagem, propondo atividades que não 

levam em consideração os diversos níveis de conhecimento dos estudantes numa 

sala de aula, propondo uma visão limitada e classificatória, com foco nas avaliações 

externas e no alcance de metas institucionais. 

4.2 O TRABALHO COM LEITURA NO 2º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL: O QUE 

PROPÕEM OS MATERIAIS DO PROGRAMA EDUCAR PRA VALER? 

 

 Para discutir o trabalho no eixo da leitura, inicialmente abordaremos o material 

textual presente nos volumes dos cadernos de atividades dos alunos e os comandos 

das atividades de leitura. Também analisaremos o caderno de fluência em leitura. 

Buscaremos responder a três questões fundamentais nas práticas de leitura: o que, 

como e pra que os alunos leem? Em seguida, discutiremos as atividades de 

compreensão leitora.  
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4.2.1 O que, como e pra que os alunos leem no Programa Educar pra valer? 

4.2.1.1 O que leem? 

O Quadro 1 apresenta o material textual presente nos seis volumes destinados 

aos alunos do 2º ano.  

Fonte: A autora (2023). 

Quadro 1 - Diversidade de gêneros  textuais presentes nos seis volumes dos cadernos de atividades 
do Programa Educar pra valer destinados aos alunos do 2º ano. 

GÊNEROS 
TEXTUAIS 

CADERNO 
1 

CADERNO 
2 

CADERNO 
3 

CADERNO 
4 

CADERNO 
5 

CADERNO 
6 

TOTAL 

Poema 10 08 08 06 05 06 43 

Cantiga/música 04 02 - 01 02 - 09 

Trava-língua 01 02 - 01 01 - 05 

Adivinha 01 01 - - 01 - 03 

Quadrinha 01 02 02 - - - 05 

Parlenda - - 01 - - 01 02 

Cartaz/Campanha 01 - 01 03 01 01 07 

Rótulo 01 - 01 - - 01 03 

Tirinha 02 - 01 02 05 04 14 

Texto informativo 01 04 02 03 04 02 16 

Texto instrucional 02 01 02 03 - 03 11 

Conto/História 01 02 - 04 02 02 11 

Receita 01 03 03 - 02 - 09 

Convite - 01 01 01 01 01 05 

Fábula - - 01 01 - - 02 

Lenda - - - - 01 - 01 

Capa de livro 02 01 02 - 01 04 10 

Anúncio - 01 - 02 04 01 08 

Piada - - 02 02 02 03 09 

Depoimento - - 02 - - - 02 

Verbete - - - 02 - - 02 

Bilhete 01 - - 01 02 01 05 

Notícia - - - 01 01 01 03 

Biografia - - - - 01 02 03 

Autobiografia - - - - - 01 01 

Sinopse - - - - 01 - 01 

Cartão de visita - - - - 01 - 01 

Carta/cartão 
postal 

- 02 02 - - - 04 

Ficha técnica - - - - 01 - 01 

Classificados de 
jornal 

- - - - 01 - 01 

Capa de DVD - - - - 01 - 01 

Capa de CD - - - - - 01 01 

Lista - - - - 01 - 01 

Ingresso - - - - 01 01 02 

Etiqueta - - - - - 01 01 

Diário - - - - - 01 01 

Entrevista - - - - - 01 01 

Calendário - - - - - 01 01 

Bula - - - - - 01 01 

E-mail - - - - - 01 01 

Documento de 
identificação 

- - - - - 01 01 

Placas 01 - - - - - 01 

Legenda  - - 01 - - - 01 

Total 30 30 32 34 44 43 211 



77 

 
 

 

 Como pode ser observado no Quadro 1, os volumes do Programa Educar pra 

valer destinados às crianças do 2º ano do ensino fundamental contém uma 

diversidade de gêneros textuais. Há, em média, 34 textos por volume, e observamos 

que os volumes 5 e 6 trazem uma maior quantidade de textos.  Constatamos, também, 

que existe uma quantidade maior de poemas (43), seguidos dos textos informativos 

(16), tirinhas (14), textos instrucionais (11), conto (11) e músicas/cantigas (09). 

 Sobre os poemas, a maioria deles é de autores direcionados à literatura infantil, 

como Elias José, Sérgio Capparelli, José Paulo Paes e Cecília Meireles. Os textos 

informativos, geralmente são curtos, mas há alguns um pouco mais longos, como o 

texto que traz informações sobre a luz, cuja fonte é um site escolar da área de ciências 

(Figura 17). 

 

 

Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

Alguns textos, quando inseridos no material (cadernos de atividades), sofreram 

alterações quando comparados às versões que circulam no contexto social. No caso 

da cantiga “A canoa virou”, tradicionalmente ela envolve um único nome e não dois 

como consta na versão do livro (figura 18(a)), e no caso da música “A sopa”, de Paulo 

Tatit e Sandra Peres (Palavra Cantada), presente no caderno 2, foram excluídos 

trechos que mudam o sentido da música (figura 18(b)) e que dificultam sua leitura, e 

não há indicação que foi feita uma exclusão de partes do texto e uma adaptação que 

mudam o sentido da música  

Figura 17 - Atividade 11, p. 33, Caderno de atividades 1. 
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Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

Nesse sentido, as crianças leem textos descaracterizados, que não 

correspondem às versões que circulam na sociedade e com as quais convivem fora 

da escola. Esse processo pode ser chamado de didatização do texto literário, que 

consiste na transformação/adaptação para ocorrer a adequação às funções escolares. 

 De acordo com Lopes (2011) sobre a didatização do texto literário: 

 

Podemos compreender o que venha a ser o processo de didatização como 
sendo a passagem do texto pensado pelo autor, ao impresso ou ao suporte 
livro escolar sendo este iniciado fora da tal esfera. Portanto, por via da 
didatização, o texto literário é retirado (por vezes fragmentado) de seu lugar 
de origem sob forma de transposição, ou seja, o texto inicial sofre alterações 
para se caracterizar como objeto escolar (transposição didática), passando a 
integrar um novo contexto de circulação (LOPES, p. 5, 2011). 

 
 Ainda em relação ao que os alunos leem, ao mesmo tempo em que eles são 

levados a ler textos de diferentes gêneros presentes nos cadernos de atividades, 

diariamente eles também precisam ler textos do caderno de fluência que, como 

falamos anteriormente, são curtos e caracterizados como textos cartilhados ou 

escolares, correspondentes a um conjunto de frases soltas e/ou acréscimo de 

palavras nas frases que devem ler. 

4.2.1.2 Como leem? 

Ao analisarmos os comandos para a leitura dos textos presentes nos cadernos 

de atividades, percebemos que a maioria deles solicita que a criança leia o texto sem 

Figura 18 - Atividade 1, p. 3, Caderno de atividades 1 (a) e Atividade 17, p.51, Caderno de atividades 
2 (b). 
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indicar se deve fazer a leitura dele sozinha, ou com a ajuda do professor. Na maioria 

das vezes, a instrução é a mesma: “Leia o texto” (152 vezes) ou simplesmente “Leia” 

(07 vezes), como pode ser observado nas Figuras 19 (a) e (b).  

 

 

Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

                         

 No caso da tirinha, nas duas atividades que envolvem esse gênero, o comando 

solicita que a criança leia a tirinha (com a ajuda do professor ou não) para responder 

a uma atividade (Figuras 20 (a) e (b). O comando “Leia com seu professor e colegas” 

aparece uma vez apenas no volume 1, nos demais volumes não foi identificada 

nenhuma atividade com esse comando de leitura.  

 

 
Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

Figura 19 – Atividade 2, p. 6 (a) e Atividade 19, p. 57, Caderno de atividades 1 (b). 

Figura 20 - Atividade 12, p. 38 (a) e Atividade 14, p. 44, Caderno de atividades 1 (b). 
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 Analisando o caderno de orientações didáticas destinados aos professores, 

observamos que há uma prescrição no que se refere à forma como os textos 

presentes nos volumes, mais especificamente na seção “Ler é legal”, devem ser lidos, 

com a indicação de uma sequência de atividades de leitura que deve ser seguida pelo 

professor, independente do gênero a ser lido. Em geral, essa sequência envolve as 

seguintes etapas:  

- Leitura exemplar do texto pela professora com apoio de um cartaz contendo o texto; 

- Retomada das questões que antecederam a leitura do texto presentes na seção 

“Predição” 

- Segunda leitura exemplar (leitura modelo) do texto pelo professor 

- Atividade de leitura antifônica ou de revezamento 

- Atividade de leitura individual 

- Atividade para a identificação de palavras  

- Outras atividades como: leitura cumulativa, leitura continuada. 

  

 A atividade denominada de leitura exemplar ou modelo se refere à leitura que 

deve ser realizada pelo professor, e a orientação é a de que o professor, de início, 

faça uma leitura dessa modalidade para que os estudantes escutem e possam, 

depois, repeti-la. Logo após a primeira leitura exemplar do texto, há uma retomada 

das questões que antecedem essa leitura, presentes na seção “Predição” 

(apresentada apenas no caderno de orientações didáticas do professor), que se 

referem geralmente aos conhecimentos prévios dos alunos sobre o tema do texto. Em 

seguida, o professor deve fazer uma segunda leitura exemplar e, depois, propõe-se, 

na maioria das atividades, a leitura antifônica (que consiste na leitura coletiva imitando 

a leitura exemplar do professor) ou a leitura de revezamento (o professor lê uma 

palavra e indica um aluno para ler a palavra seguinte). Depois dessa sequência de 

atividades de leitura, que deve ser realizada pelo professor independentemente do 

gênero a ser lido, são propostas outras atividades que envolvem, por exemplo, a 

identificação de palavras no texto ditadas pelo professor, ou a leitura cumulativa (um 

grupo começa a leitura e outros vão se juntando a ela), ou a leitura continuada (um 

aluno ou grupo de alunos começa a leitura e outros vão dando continuidade a ela).  

A seguir, apresentamos as orientações presentes no Manual do Professor 

relacionadas a duas Atividades que envolvem textos de gêneros diferentes presentes 
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no caderno 1: a Atividade 1, cantiga (Figura 21 (a)) e a Atividade 5, texto instrucional 

(Figura 21 (b)); e uma atividade presente no caderno 6 - a Atividade 8 – que propõe a 

leitura de um poema (Figura 22).  

 

 

 
Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

 

 

 

Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

 

Figura 21 - Atividade 1, p. 24 (a) e Atividade 5, p. 15, Caderno de atividades 1 (b). 

Figura 22 - Atividade 8, p. 24 ,Caderno de atividades 6. 
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Inicialmente, orienta-se na seção “Predição” presente no caderno de orientação 

didática do professor, que as crianças respondam a questões de 

antecipação/conhecimentos prévios sobre o texto, como pode ser observado na 

Figura 23 (a), (b) e (c). 

 

 

Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

A seção de Predição corresponde a atividades que exploram os conhecimentos 

prévios dos estudantes e abordam antecipações acerca dos textos que serão lidos em 

seguida. Essa seção só aparece nos cadernos de orientações didáticas e, em todas 

as atividades, a seção de “Predição” é seguida da seção “Ler é legal”. Outro aspecto 

é que as atividades propostas são de atividades sequenciais que pouco se relacionam. 

A seguir, apresentaremos a sequência de atividades propostas na leitura dos textos 

Figura 23 - Atividade 1, p. 2, Caderno 2 orientações didáticas (a), Atividade 5, p. 11, Caderno 2 
orientações didáticas (b) e Atividade 8, p. 14, Caderno 6 orientações didáticas (c). 
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das Atividades 1 (Figura 24(a)) e 5 (Figura 24(b)) do caderno 1 e atividade 8 do 

caderno 6 (Figura 24(c)).  

 

 

 
Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

Figura 24 - Bloco “ler é legal” da atividade 1, p. 2, Caderno 1 orientações didáticas (a); Atividade 5, 
p.11, Caderno 1 orientações didáticas (b) Atividade 8, p.14 , Caderno 6 orientações didáticas (c). 
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      De acordo com os exemplos destacados anteriormente, observamos que a 

sequência destinada para a atividade de leitura segue o mesmo roteiro: leitura 

exemplar realizada duas vezes pela professora, retomada de questões trazidas na 

predição, leitura coletiva imitando a leitura exemplar do professor e a leitura individual 

que, independentemente do gênero textual abordado, é a mesma, tendo como foco o 

desenvolvimento da fluência em leitura, decodificação de palavras, desenvolvimento 

de competências e habilidades baseadas nas avaliações externas. 

 

4.2.1.3 Pra que leem? 

 

Como vimos na apresentação e discussão da sessão “Ler é legal” o objetivo 

principal é trabalhar a leitura como decodificação. Os alunos, independentemente do 

gênero a ser lido,  devem imitar a leitura “exemplar” do professor. Nesse sentido, se o 

gênero é uma música, como “A canoa virou”, o objetivo não é de cantar e brincar, mais 

de aprender a “leitura exemplar”, com todas as palavras faladas com boa dicção.  

Antes da leitura do referido texto, propõe-se que a professora faça uma brincadeira 

com os alunos de passar um barco de papel. Mas não há qualquer indicação dele 

ler/cantar o texto da canoa virou como uma brincadeira que faz parte da nossa cultura 

popular. No caso do texto correspondente à leitura da instrução do “ioiô de jornal”, a 

sequência também é a mesma, baseada na leitura exemplar do professor de um texto 

que, nesse caso, traz instruções de como construir um ioiô feito com jornal. Não há a 

indicação de construção desse brinquedo durante a atividade. O foco é na leitura 

exemplar, com o objetivo de ensinar as crianças a “decodificarem” o texto. Em relação 

à leitura do poema, as orientações para a leitura são baseadas nas mesmas citadas 

anteriormente, tendo como leitura exemplar a leitura realizada pelo professor, além da 

nomenclatura incorreta, pois o gênero textual abordado é um poema, e os autores 

utilizam a nomenclatura poesia. 

As crianças leem os textos das atividades para treinar a fluência de leitura e 

aprender sobre o gênero do texto a partir das questões presentes na seção 

“Conversando com o texto”. Nessa seção, as questões abordam, principalmente, a 

estrutura, as características, e as funções dos textos, além da exploração do 

vocabulário.  
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A seguir apresentaremos as questões da seção “Conversando com o texto” das 

Atividades 1 e 5 do caderno 1 (Figura 25 (a) e (b)) e atividade 8 do caderno 6 (Figura 

25(c)). 

 

 

 Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

Em uma reflexão sobre o ensino da leitura nas escolas brasileiras, Zilberman e 

Lajolo (1986), destaca que o ensino da leitura a partir dos textos tem como pretexto a 

imposição da aprendizagem de regras gramaticais, memorização de listas de 

Figura 25 - Atividade 1, p. 2, Caderno 1 orientações didáticas (a); Atividade 5, p.12 , Caderno 1 
orientações didáticas (b) e Atividade 8, p. 15, Caderno 6 orientações didáticas (c). 
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vocabulários e informações contidas nos textos, com a utilização de questionamentos 

já prontos para serem utilizados. 

 O ato de leitura, então, configura-se como um ato estritamente mecânico, em 

busca de informações que são encontradas com questionamentos fechados 

previamente, favorecendo a formação de um leitor passivo e sem conexão com as 

práticas sociais de leitura.  

 

O espaço escolar é um espaço no qual os textos têm uma circulação 
programada, experimental. Acredito que as experiências de leitura que a 
escola deve patrocinar precisam ter como objetivo capacitar os alunos para 
que, fora da escola, lidem competentemente com a imprevisibilidade das 
situações de leitura (no sentido amplo e no restrito da expressão) exigidas 
pela vida social (ZILBERMAN; LAJOLO, 1986, p. 105). 

  

De acordo com as análises realizadas, observamos no material estudado que 

o ensino da leitura, como citado anteriormente, privilegia a leitura como decodificação 

de palavras, como treino de fluência, como prática para identificação de gêneros 

textuais e como o treino das habilidades e competências específicas destinadas às 

avaliações externas. 

4.2.2 Atividades de compreensão leitora no Programa Educar pra valer  

 

 Em relação às atividades de compreensão leitora, o Quadro 2 apresenta as 

estratégias de leitura exploradas ao longo dos seis exemplares destinados aos 

estudantes. 

 

CATEGORIAS Cad 1 Cad 2 Cad 
3 

Cad 4 Cad 5 Cad 6 Total 

Retirar informação explícita do texto 17 27 39 42 43 57 225 

Exploração de vocabulário 11 11 17 21 23 35 118 

Exploração de características do 
gênero (estrutura, suportes) 

12 6 21 19 24 26 108 

Identificação do gênero do texto 16 14 21 14 18 24 107 

Exploração da finalidade do texto  12 8 12 8 15 23 78 

Emitir opinião sobre o texto 2 5 4 4 2 6 23 

Indicação do gênero do texto que 
será lido (o professor diz qual 
gênero será lido) 

3 - 3 4 4 7 21 

Ativar conhecimentos prévios 2 6 4 - 5 2 19 

Inferir 2 1 1 3 3 2 12 

Leitura de imagem 1 - 1 1 1 - 4 

Quadro 2 - Atividades de Compreensão leitora presentes nos seis volumes dos cadernos de atividades 
do Programa Educar pra valer destinados aos alunos do 2º ano. 
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Responder aos textos (extrapolação) - - 1 - - 2 3 

Apreender o sentido global do texto 1 - - - - - 1 

Exploração de intertextualidade 1 - - - - - 1 

Exploração de imagens como 
elemento constitutivo das 
possibilidades de sentido 

- - - - 1 - 1 

TOTAL 80 78 124 116 139 184 722 

Fonte: A autora (2023). 

As atividades de compreensão leitora, em geral, são abordadas nos blocos: 

“Ler é legal!” e “Conversando com o texto”, e envolvem principalmente atividades que 

solicitam: retirar informações explícitas do texto (225), exploração do vocabulário 

(118), exploração das características do gênero (108), identificação do gênero do texto 

(107) e exploração da finalidade do texto (78 vezes). Em geral, após a leitura do texto, 

solicita-se que a criança responda a questões que envolvem, principalmente, a 

localização de informações explícitas do texto (identificação do título, dos 

personagens, do autor), além da identificação do gênero e da função do texto lido. Os 

exemplos a seguir apontam questões dessa natureza, Figuras 26 (a), (b), (c) e (d). 
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Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

Em geral, após a leitura do texto, solicita-se a identificação do gênero do texto 

lido e/ou a função dele. Na Figura 26(a) o gênero é indicado no comando da leitura: 

“1. Leia a quadrinha”. A questão de número 2, no entanto, pede para o estudante dizer 

se “o texto que acabamos de ler é uma instrução, notícia ou poesia”. A quadrinha não 

aparece como alternativa, o que pode induzir a criança a achar que quadrinha e poesia 

é a mesma coisa. O texto da Figura 26(b) corresponde a um poema, mas a questão 

de identificação do gênero lido também induz o estudante a nomeá-lo como poesia. 

Quanto à função do texto, algumas questões são estranhas, como a da Figura 26(b) 

na qual o aluno deve marcar que a função da “poesia” é “causar alegria”. O poema 

lido faz uma brincadeira com a palavra lado e, no final, quebra a expectativa do leitor, 

exigindo a realização de uma inferência (o leitor precisa perceber que Rex é um 

cachorro). Nesse sentido, ele faz um convite à brincadeira, tendo a função de brincar 

Figura 26 - Atividade 1, p.3, Caderno de atividades 2 (a); Atividade 6, p. 18, Caderno de atividades 1 
(b); Atividade 2, p. 6, Caderno de atividades 3 (c); e Atividade 4, p. 12, Caderno de atividades 2 (d). 
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com as palavras e de divertir. As alternativas, no entanto, não contemplam essa 

opção, como aconteceu na atividade da Figura 26(a). O caderno de orientações 

didáticas explica para o professor que “o texto de hoje é muito interessante. Foi feito 

para divertir. A diversão traz alegria e alegria é uma emoção, um sentimento. Por isso, 

a poesia emociona”, como pode ser observado na Figura 27. 

 

 

Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

Já as questões de compreensão de texto presentes na Atividade da Figura 

26(c) envolvem a exploração de características do gênero lido – cartão-postal – , que 

não é muito conhecido das crianças atualmente, além da identificação de informações 

presentes no texto. Já na atividade da Figura 26(d) que envolve um conto/história, as 

questões contemplam principalmente a localização de informações presentes no 

texto. Essa estratégia é considerada importante e necessária para a compreensão 

textual, principalmente quando se trata de leitores que estão em processo de 

alfabetização. Porém, observamos uma quantidade elevada dessas atividades nos 

volumes analisados. Já a realização de inferências foi muito pouco explorada nos seis 

cadernos analisados, uma vez que identificamos apenas 12 questões dessa natureza. 

Já as questões de ativação de conhecimentos prévios, assim como as de antecipação 

do conteúdo do texto, estão mais presentes nos cadernos de orientações didáticas, 

na seção “predição”, como pode ser observado no exemplo a seguir (Figura 28) que 

apresenta as questões dessa seção relacionadas ao texto da Figura 26(a).   

 

 

 

 

 

 

Figura 27 - Atividade 6, p. 13, Caderno de orientações didáticas. 
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Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

 Enfim, observamos que independentemente do gênero do texto proposto para 

leitura, as perguntas eram, em geral, as mesmas e envolviam principalmente a 

identificação do gênero e da função do texto, a localização de informações explícitas 

nele presentes, a exploração do vocabulário com questões que versavam sobre o 

significado de algumas palavras e, também, de algumas características do gênero 

(estrutura, organização etc.). Como dito anteriormente, os aprendizes liam para treinar 

a fluência na leitura e para aprender a responder questões presentes nas avaliações 

externas.  

4.3 O TRABALHO NO EIXO DA APROPRIAÇÃO DA ESCRITA ALFABÉTICA: O QUE 

PROPÕEM OS MATERIAIS DO PROGRAMA EDUCAR PRA VALER?  

 

 Para analisar o trabalho relacionado ao eixo da apropriação da escrita 

alfabética proposto pelo Material do Educar pra valer, analisamos as atividades 

presentes nos cadernos de atividades voltados para os estudantes considerando, 

nessa análise, as unidades linguísticas e as operações cognitivas envolvidas nas 

atividades. As unidades estão divididas em letras, sílabas, rimas, palavras, frases e 

textos. E as estratégias podem envolver leitura, identificação, comparação, 

exploração, contagem, cópia, escrita, dentre outras. Para apresentação da nossa 

análise, organizaremos as seções por unidades linguísticas. 

4.3.1 Atividades envolvendo letras 

 

De acordo com Soares (2020), o conhecimento das letras é considerado um 

elemento de fundamental importância na compreensão do sistema de escrita 

Figura 28 - Atividade 6, p. 13, Caderno de orientações didáticas 1. 
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alfabético. Desde cedo as crianças têm contato com as letras, seja no ambiente 

familiar ou em outros espaços sociais, seja na escola, quando frequentam a Educação 

Infantil. Nesses contextos, elas vivenciam atividades em que visualizam as letras em 

cartazes, livros, embalagens e em diversos outros materiais. Nessa convivência, é 

normal que elas memorizem a escrita de algumas palavras com as quais convivem 

com certa frequência, como seus próprios nomes e de seus familiares e/ou amigos da 

turma.  

Atividades que explorem as letras presentes em diferentes palavras são 

importantes para o processo de compreensão de alguns dos princípios que 

caracterizam nosso sistema de escrita. Como apontado por Morais (2012), as crianças 

precisam saber, por exemplo, que: 

 

1. Escreve-se com letras, que não podem ser inventadas, que têm um 
repertório finito e que são diferentes de números e de outros símbolos. 

2. As letras têm formatos fixos e pequenas variações produzem mudanças 
na identidade das mesmas (p, q, b, d), embora uma letra assuma formatos 
variados (P, p, P, p). 

3. A ordem das letras no interior da palavra não pode ser mudada. 
4. Uma letra pode se repetir no interior de uma palavra e em diferentes 

palavras, ao mesmo tempo em que distintas palavras compartilham as 
mesmas letras. 

5. Nem todas as letras podem ocupar certas posições no interior das 
palavras e nem todas as letras podem vir juntas de quaisquer outras. 

6. As letras notam ou substituem a pauta sonora das palavras que 
pronunciamos e nunca levam em conta as características físicas ou 
funcionais dos referentes que substituem. (MORAIS, 2012, p. 35). 

 

O Quadro 3 apresenta a diversidade de atividades envolvendo letras presentes 

nos seis cadernos do Programa Educar pra valer destinados aos estudantes do 2º 

ano. 

 

Quadro 3 - Frequência das atividades envolvendo letras presentes nos seis volumes dos cadernos de 
atividades do Programa Educar pra valer destinados aos alunos do 2º ano. 

CATEGORIAS Cad 1 Cad 2 Cad 3 Cad 4 Cad 5 Cad 6 TOTAL 

Diferenciação de letras/ 
palavras/ números/ outros 

2 - 4 - - - 6 

Exploração da ordem 
alfabética 

1 5 4 - 2 2 14 

Exploração de diferentes tipos 
de letras 

9 13 9 6 - 4 41 

Identificação de palavras que 
começam/terminam/possuem 
determinada letra 

12 9 14 3 2 2 42 
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 Fonte: A autora (2023). 

 

 Ao realizar a análise do Quadro 3, no que se refere às atividades que envolvem 

letras, observamos que os cadernos 1, 2 e 3 são os que contemplam uma maior 

quantidade de questões envolvendo essa unidade linguística.  As atividades que 

apresentam maior frequência são: Identificação de palavras que 

começam/terminam/possuem determinada letra (42), Exploração de diferentes tipos 

de letras (41 vezes), Leitura/identificação de letras (33 vezes), Contagem de letras em 

palavras (23 vezes), Comparação de palavras quanto à presença de letras 

iguais/diferentes (18 vezes) e Exploração da ordem alfabética (14 vezes). 

 Na maioria das vezes, o aluno não é solicitado a ler palavras, mas identificar 

letras nelas presentes. Como abordado por Bialystok (2017),   

 

As crianças representam mentalmente as letras e números na escrita como 
objetos com certas características visuais, e não como símbolos que 
substituem significados. Essas representações como objetos são suficientes 
para a produção e o reconhecimento de letras e números na escrita. Elas 
permitem à criança até mesmo reconhecer algumas palavras que são “lidas”, 
e recordar informação numérica familiar, como sua idade. Nesta etapa de 
representação (de letras e números), as notações têm significado nelas 
mesmas, como objetos, e não em termos daquilo que significam. 
(BIALYSTOK, 2017, p. 303). 
 

 Apresentamos, a seguir, exemplos de atividades que envolvem a identificação 

de palavras que possuem determinadas letras, Figura 29 (a) e (b) . 

 

Leitura/identificação de letras  19 4 3 3 2 2 33 

Contagem de letras em 
palavras 

4 4 7 5 3 - 23 

Partição escrita de palavras em 
letras 

1 2 2 5 2 - 12 

Comparação de palavras 
quanto à presença de letras 
iguais/ diferentes 

2 7 5 2 2 - 18 

Escrita de palavras com 
troca/acréscimo de letras sem 
apoio de imagem 

1 2 1 2 - - 6 

Cópia de letra 10 2 - - - - 12 

Escrita de letra 5 - 2 - - - 7 

Cópia de palavra/ frase ou 
texto com transposição de letra 

- - - 1 - - 1 

TOTAL 65 46 50 24 13 10 208 
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Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

 Pode-se observar que essas atividades (Figura 29 (a) e (b)) são meramente 

gráficas, uma vez que o aprendiz é solicitado a identificar letras em palavras e textos 

sem necessariamente ler as palavras. Elas permitem a memorização das letras, o que 

é importante, mas não ajudam o aprendiz a perceber o que elas representam, ou seja, 

que compreendam que as letras notam a pauta sonora das palavras.  

 No que se refere à categoria de exploração de diferentes tipos de letras, as 

atividades, em geral, solicitam que o aprendiz reconheça letras isoladas ou palavras 

escritas de diferentes formas, como pode ser observado nos exemplos da Figura 30 

(a) e (b).  

 

Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

Figura 29 - Atividade 8, p. 25, Caderno de atividades 2 (a); e Atividade 9, p. 27, Caderno de atividades 
1 (b). 

Figura 30 - Atividade 3, p. 10, Caderno de atividades 1 (a); e  Atividade 2, p. 7, Caderno de atividades 
3 (b). 
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Muitas das atividades envolvendo letras, por não possuírem imagens 

relacionadas às palavras, podem ser realizadas de forma mecânica, uma vez que o 

aprendiz em processo de apropriação da escrita alfabética não conseguirá ler as 

palavras, mas poderá responder à questão por meio da discriminação visual. Algumas 

atividades de contagem de letras e de comparação de palavras quanto à presença de 

letras iguais são apresentadas dessa forma, sem permitir a reflexão sobre o sistema 

de escrita alfabética, como pode ser observado nos exemplos da Figura 31 (a), (b), 

(c) e (d). 

 

 
Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

4.3.2 Atividades envolvendo sílabas 

 

O Quadro 4 apresenta a variedade e quantidade de atividades envolvendo 

sílabas nos cadernos analisados do Programa Educar pra valer.  

 

Figura 31 - Atividade 6, p. 7, Caderno de atividades 4 (a); e Atividade 9, p. 29, Caderno de atividades 
5 (b); Atividade 7, p. 22, Caderno de atividades 2 (c) e; Atividade 4, p. 13, Caderno de atividades 2. 

Quadro 4 - Atividades envolvendo sílabas presentes nos seis volumes dos cadernos de atividades do 
Programa Educar pra valer destinados aos alunos do 2º ano. 

CATEGORIAS Cad 1 Cad 2 Cad 3 Cad 4 Cad 5 Cad 6 Total 

Formação de palavras a partir de 
sílabas dadas sem apoio de 
imagem 

2 7 15 6 10 4 44 
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Fonte: A autora (2022). 

 

Ao realizar a análise do Quadro 4, no que se refere às atividades que envolvem 

sílabas, observamos que os cadernos 3, 4 e 5 são os que contemplam uma maior 

quantidade dessas atividades. As atividades que apresentam maior frequência são as 

de completar palavras com sílabas (69) - sem apoio de imagem (36) ou com apoio de 

imagem (33), seguidas das atividades de formação de palavras a partir de sílabas 

dadas sem apoio de imagem (44), identificação de sílaba em palavras (37), contagem 

de sílabas de palavras (34) e partição escrita de palavras em sílabas sem apoio de 

imagem (27). Atividades envolvendo a partição escrita de palavras em sílabas com 

apoio de imagem (6) e a formação de palavras a partir de sílabas dadas com apoio de 

imagem (14) possuem um quantitativo menor. Nas Figuras 32 (a) e (b) são 

apresentadas algumas dessas atividades.  

 

Formação de palavras a partir de 
sílabas dadas com apoio de 
imagem 

3 5 2 - 3 1 14 

Identificação de sílabas em 
palavras  

3 5 5 10 6 8 37 

Completar palavras com sílabas 
sem apoio de imagem  

- 5 13 8 7 3 36 

Completar palavras com sílabas 
com apoio de imagem 

5 6 11 6 4 1 33 

Contagem de sílabas de palavras 3 4 4 8 6 9 34 

Partição escrita de palavras em 
sílabas sem apoio de imagem 

4 5 6 6 5 1 27 

Partição escrita de palavras em 
sílabas com apoio de imagem 

- - 2 1 2 1 6 

Escrita de palavra a partir de 
sílaba dada 

3 3 2 3 2 2 15 

Cópia de sílaba 4 4 - - - 1 9 

Leitura de sílabas 1 1 1 - - - 3 

Juntar / copiar letras para formar 
sílabas/ famílias silábicas sem 
apoio de imagem 

- 1 - - - - 1 

Juntar / copiar sílabas para formar 
palavras sem apoio de imagem 

2 3 4 1 - 2 12 

Identificação de letras (iguais/ 
diferentes) em sílabas  

- 1 - - - - 1 

Escrita de palavra com 
troca/acréscimo de sílaba sem 
apoio de imagem 

- 1 - - - - 1 

TOTAL 30 51 65 49 45 33 273 
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Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

As atividades da Figura 32 (a) e (b), envolvem a formação de palavras a partir 

de sílabas dadas sem apoio de imagem. Os estudantes em processo de alfabetização, 

como ainda não sabem ler, podem fazer a atividade de forma mecânica, apenas 

copiando e juntando sílabas. As atividades envolvendo a identificação de sílabas em 

palavras também podem ser realizadas sem a necessidade de os estudantes lerem 

as palavras, como nesses exemplos que trabalham as famílias silábicas das letras P 

e V, na Figura 33 (a) e (b), respectivamente. 

 

 

Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

Essas atividades, assim como as que envolvem a separação/partição de 

palavras em sílabas sem o apoio de gravuras (Figura 34 (a) e (b)) são muito presentes 

em cartilhas silábicas e podem ser realizadas pelos aprendizes por meio da 

discriminação visual e cópia. Elas não contribuem para que eles percebam a sílaba 

como unidade fonológica da palavra que, no nosso sistema de escrita, são mais 

facilmente perceptíveis que os fonemas (MORAIS, 2012; SOARES, 2020).  

 

Figura 32 - Atividade 12, p. 41, Caderno de atividades 2 (a); e Atividade 3, p. 10, Caderno de atividades 
6 (b). 

Figura 33 - Atividade 9, p. 28, Caderno de Atividades 2 (a); e Atividade 17, Caderno 1, p. 52 (b). 
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Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

Sobre a questão das sílabas, Carrillo e Serrano (1992) indicam que as unidades 

silábicas integrantes das palavras representam a sequência de atos articulatórios 

observados pelos falantes de uma língua e que integram, possivelmente, o formato 

representacional básico da fala. Sendo assim, a sílaba pode ser apontada como uma 

unidade acústica mais “natural” que o fonema para a percepção e produção da fala. 

Ainda de acordo com os referidos autores, as unidades silábicas dispõem de 

propriedades acústicas que as tornam rapidamente perceptíveis, com isso a sua 

definição como a menor unidade articulável abastecida de significado concederia que 

a segmentação/classificação de uma palavra em unidades silábicas viesse a ser 

realizada com facilidade, utilizando os parâmetros de pronunciação como base de 

apoio. 

As atividades de contagem de sílabas em palavras, em geral, não envolvem 

gravuras, o que exige um aluno que já saiba ler, como pode ser observado nos 

exemplos, Figura 35(a) e (b), respectivamente. 

 

 

Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

Já as propostas que solicitam do estudante que completem palavras com 

sílabas em geral trabalham com uma família silábica e possuem um equilíbrio maior 

entre as que têm o apoio de gravuras (33 atividades) - o que possibilita que os 

Figura 34 - Atividade 12, p. 37, Caderno de Atividades 2 (a); e  Atividade 7, p. 10, Caderno atividades 
4. 

Figura 35 - Atividade 2, p. 8, Caderno de atividades 4 (a); e  Atividade 20, p. 61, Caderno de atividades 
6 (b). 
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estudantes em processo de alfabetização leiam as palavras com a ajuda da imagem 

e pensem na sílaba que está faltando, e as que não tem esse apoio (36 atividades), 

sendo mais difíceis de serem realizadas por alunos que ainda não sabem ler. Os 

exemplos a seguir mostram essas atividades sem (Figura 36 (a) e (b)) e com apoio de 

imagens (Figura 36 (c) e (d)). 

 

 
Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

Enfim, as atividades envolvendo sílabas são as mais frequentes e possuem, 

também, certa diversidade de operações cognitivas (identificar, segmentar, contar, 

completar, copiar, ler, escrever...). Observamos, no entanto, que não há uma 

priorização da reflexão da sílaba como unidade fonológica, e sim da sua identificação 

gráfica que pode ser feita por meio de discriminação visual.  

 

4.3.3 Atividades envolvendo outras unidades fonológicas (fonemas, rimas, 

palavras) 

 

 O Quadro 5 apresenta a frequência de atividades envolvendo outras unidades 

fonológicas como os fonemas, as rimas e a própria palavra (SOARES, 2020). 

 

Figura 36 - Atividade 4, p. 14, Caderno de atividades 3 (a);  Atividade 2, p. 7, Caderno de atividades 3 
(b);  Atividade 11, p. 34, Caderno de atividades 1 (c); e  Atividade 5, p. 16, Caderno de atividades 3 
(d). 
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Fonte: A autora (2023). 

 

Ao realizar a análise do Quadro 5 no que se refere a outras unidades 

fonológicas, observamos que a maioria das atividades envolve o trabalho com 

palavras que rimam, principalmente as que solicitam a identificação de palavras que 

rimam, com correspondência escrita, e com (15) ou sem (14) apoio de figuras 

relacionadas às palavras. A seguir apresentamos alguns exemplos das atividades que 

possuem o apoio de figuras. No caso da Atividade da Figura 37, percebe-se que há 

um conjunto de palavras sem a apresentação de figuras a elas relacionadas. Se o 

aprendiz não souber ler as palavras, pode fazer a atividade apenas realizando a 

discriminação visual. Ele pode identificar, por exemplo, que a palavra que rima com 

AVIÃO, que ele leu por ter a figura, é TUBARÃO, porque elas terminam com as 

mesmas letras (Figura 37(a)). Ele não precisa ler, no entanto, as palavras que não 

Quadro 5 - Atividades envolvendo outras unidades fonológicas (rimas, fonemas, palavras) presentes 
nos seis volumes dos cadernos de atividades do Programa Educar pra valer destinados aos alunos 
do 2º ano. 

CATEGORIAS Cad 1 Cad 2 Cad 3 Cad 4 Cad 5 Cad 6 Total 

Identificação de palavras que 
começam/terminam com 
determinado fonema, sem 
correspondência escrita e com 
apoio de imagem. 

5 10 3 1 - - 19 

Identificação de palavras que 
começam/terminam com 
determinado fonema, com 
correspondência escrita com 
apoio de imagem 

- - 1 - - - 1 

Escrita de palavras com 
troca/acréscimo de letras/fonema 
com apoio de imagem 

2 - 2 - - - 4 

Exploração da relação som/ grafia - - - 4 5 - 9 

Identificação de rima com 
correspondência escrita com 
apoio de imagem 

10 4 1 - - - 15 

Identificação de rima com 
correspondência escrita sem 
apoio de imagem 

1 3 3 - 1 6 14 

Identificação de rima sem 
correspondência escrita, com 
apoio de imagem 

2 - - 1 - - 3 

Escrita/produção de palavra com 
rima 

- 2 1 1 2 - 6 

Identificação de Palavra dentro de 
palavra sem apoio de imagem 

2 - 2 1 3 1 9 

Identificação de palavra dentro de 
palavra com apoio de imagem 

- - 1 - - - 1 

TOTAL 22 19 14 08 11 07 81 
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possuem figuras a elas relacionadas para encontrar os pares que rimam. E se ele não 

fizer a leitura de todas as palavras, o trabalho com a rima não vai ser realizado.   

 

 

Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

Quanto às atividades que solicitam a “identificação de rima com 

correspondência escrita sem apoio de imagem”, das 14 atividades dessa natureza, 11 

demandam a localização de palavras rimadas em textos da tradição oral, como nos 

exemplos das Figura 38 (a) e (b), que envolvem a parlenda “Corre Cutia” e o poema 

“A bailarina”, respectivamente. Como esses textos são de fácil memorização, o 

aprendiz poderá fazer a leitura das palavras que rimam com o apoio da memória e, 

com isso, poderá perceber que as palavras que terminam com o mesmo som, em 

geral também terminam com a mesma sequência de letras. No caso da atividade da 

Figura 38(b), pode-se observar que no lugar de se explorar as rimas do poema, 

solicita-se, apenas, que o estudante localize e copie do texto as palavras que rimam 

com a palavra “bailarina”.  

Se considerarmos o percentual muito elevado de textos da tradição oral e 

poemas nos seis volumes analisados, era de se esperar um número maior de 

atividades que exploram uma das características de muitos desses textos, que é a 

presença de palavras que rimam. 

Figura 37 - Atividade 10, p. 31, Caderno de atividades 1 (a); e Atividade 1, Caderno de atividades 1 
(b). 
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Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

As três atividades que solicitam a identificação de palavras que rimam sem a 

apresentação de gravuras relacionadas a elas, podem ser realizadas por meio da 

discriminação visual, sem ser necessário que os estudantes leiam as palavras para 

realizarem a atividade. No exemplo a seguir (Figura 39), o aluno que ainda não sabe 

ler pode realizar a atividade marcando as palavras que terminam com as mesmas 

letras.   

 

 

Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

Observamos, também, um número significativo de atividades que envolvem o 

trabalho no nível do fonema, principalmente as que solicitam a identificação de 

palavras que começam ou terminam com determinado fonema, sem correspondência 

escrita e com apoio de imagem (19 atividades), sendo mais frequentes nos três 

Figura 38 - Atividade 12, p. 36, Caderno de Atividades 3 (a) e  Atividade19, p. 57, Caderno de 
Atividades 1 (b). 

Figura 39 - Atividade 18, p. 5, Caderno de Atividades 2. 
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primeiros cadernos. Apresentamos, a seguir, alguns exemplos dessas atividades 

(Figuras 40 e 41). 

 

 

Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

Na atividade da Figura 40 os alunos precisam identificar palavras que começam 

com o fonema relacionado à letra F, o que é uma atividade difícil para aprendizes em 

processo de apropriação da escrita já que, como abordamos anteriormente, os 

fonemas, com exceção dos vocálicos, são unidades sonoras de difícil percepção. A 

questão também se apresenta de forma problemática, pois fala do “som F”, não 

considerando que o “F” é uma letra e não um fonema. Já na atividade da Figura 41, 

os aprendizes devem localizar as figuras cujas palavras “terminam com o som da letra 

R”, o que é uma atividade mais difícil ainda de ser feita, já que, em geral, o R final em 

palavras não é pronunciado, como nas palavras COLAR e CORRER.  Além disso, não 

há “o som da letra R”, já que, no português, essa letra possui mais de um som.  Em 

outras atividades, observa-se, na questão, a indicação do fonema por meio da 

apresentação da letra entre barras, como nesse exemplo. 

 

 

 

Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

Figura 40 - Atividade 13, p. 40, Caderno de Atividades 1 (a); e Atividade 20, p. 61, Caderno de 
Atividades 2 (b). 

Figura 41 - Atividade 9, p. 28, Caderno de Atividades 2. 
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Outras atividades que envolvem fonemas são as de escrita de palavras com 

troca/acréscimo de letras/fonema com apoio de imagem (4), e as de exploração da 

relação som-grafia (9). As primeiras que, em geral, exploram diferentes sons 

produzidos por uma letra ou diferentes letras produzindo o mesmo som.  Essas 

atividades são consideradas importantes para o desenvolvimento e compreensão do 

sistema de escrita alfabética, colaborando para que o alfabetizando perceba que, em 

alguns casos, um som pode ser grafado por diferentes letras e uma letra pode 

representar mais de um som. Apresentamos, a seguir, alguns exemplos dessas 

atividades (Figura 42). 

 
Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

 Por fim, encontramos também algumas poucas atividades (10) que envolvem 

a identificação de palavras como unidade fonológica de outras palavras. A maioria 

delas, no entanto, não envolvem a apresentação de figuras relacionadas às palavras, 

demandando que os aprendizes já saibam ler para poder realizar a tarefa, ou a 

realizem por meio da discriminação visual, como pode ser observado na Figura 43.  

Figura 42 - Atividade 7, p. 23, Caderno de atividades 4 (a); e  Atividade 11, p. 34, Caderno de atividades 
5 (b). 
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Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

4.3.4 Atividades envolvendo palavras 

 

 Além das atividades que envolvem a exploração de unidades das palavras 

(letras, sílabas, fonemas, rimas), ou a própria palavra como unidade fonológica, 

também identificamos a frequência de atividades que solicitam que o aprendiz leia, 

copie e escreva diferente palavras. O Quadro 6 apresenta esses dados.  

 

Figura 43 - Atividade 1, p. 4, Caderno de atividades 1 (a); e  Atividade 16, p. 49, Caderno de atividades 
5. 

Quadro 6 - Atividades envolvendo palavras presentes nos seis volumes dos cadernos de atividades 
do Programa Educar pra valer destinados aos alunos do 2º ano. 

CATEGORIAS Cad 1 Cad 2 Cad 3 Cad 4 Cad 5 Cad 6 Total 

Leitura de palavras  18 51 56 28 22 25 200 

Leitura de palavra com apoio de 
imagem 

18 17 13 12 7 3 70 

Leitura de palavra caça palavra 5 4 6 6 5 4 30 

Cópia de palavra 32 28 27 21 19 16 143 

Cópia de palavra com apoio de 
imagem 

8 1 4 3 - - 16 

Escrita de palavras 7 8 3 5 8 3 34 
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Fonte: A autora (2023). 

 

Em todos os cadernos e atividades neles presentes os estudantes são muito 

solicitados a ler (300 atividades) e copiar (150) palavras. Essas foram as atividades 

mais frequentes. No caso da leitura de palavras, em algumas questões os comandos 

dados aos estudantes eram “leia as palavras do quadro”, como pode ser observado 

nos exemplos a seguir. Em geral, essas questões apresentam palavras com letras 

e/ou sílabas que estão sendo trabalhadas (Figura 44). 

 

Escrita de palavra com apoio de 
imagem 

8 10 4 - 5 5 32 

Identificação de palavras em um 
conjunto de palavras ou em 
frases/textos 

9 20 6 8 7 3 53 

Completar frase/texto com palavra 
adequada sem apoio de imagem 

- 2 7 7 10 8 34 

Formação de palavras a partir de 
letras dadas sem apoio de imagem 
e uso - ou não - de alfabeto móvel 

3 3 4 - 1 1 12 

Formação de palavras a partir de 
letras dadas com apoio de imagem 
e uso - ou não - de alfabeto móvel 

1 2 2 1 - - 6 

Formação de palavras a partir de 
pistas ou enigmas 

5 1 1 4 2 3 16 

Escrita de palavra a partir de 
sílabas dadas 

- 3 4 2 2 - 11 

Partição escrita de frases em 
palavras 

3 2 2 - - 1 8 

Contagem de palavras em 
frases/textos 

2 - 3 - - 1 6 

Completar frase/texto com 
palavras, com apoio de imagem 

1 - - 2 1 - 4 

Ditado de palavras - 1 1 - - 2 4 

Juntar/copiar letra para formar 
palavras sem apoio de imagem 

1 1 - - - - 2 

Juntar/copiar sílaba para formar 
palavras sem apoio de imagem 

- - - 1 - - 1 

TOTAL 121 154 143 100 89 75 682 
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Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

A maioria das propostas, no entanto, envolvia mais de uma operação cognitiva 

além da leitura de palavras, como nos exemplos apresentados a seguir que 

demandam que a criança leia as palavras para trocar letras nelas presentes e 

perceber a mudança no sentido das palavras (Figura 45(a)), e leia uma palavra para 

identificar a primeira letra dela e fazer questões relacionadas a essa letra (Figura 

45(b)). Outras questões envolvem a leitura de palavras presentes nos textos lidos, ou 

alguma questão a ele relacionada, como pode ser observado nos exemplos da Figura 

45 (c) e (d).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 44 - Atividade 13, p. 40, Caderno de atividades 3 (a); e Atividade 4, p. 14, Caderno de 
atividades 4 (b). 
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Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

Percebemos, também, uma quantidade significativa de propostas que 

solicitavam a leitura de palavras com apoio de gravuras a ela relacionadas (70), o que 

é importante para aprendizes em processo de apropriação do nosso sistema de escrita 

que ainda não sabem ler. O apoio da imagem possibilita que o aprendiz leia as 

palavras sem a ajuda de alguém que já sabe ler, e consiga fazer a atividades 

estabelecendo relações entre a pauta sonora das palavras e sua representação 

gráfica. Seguem alguns exemplos que envolvem a leitura de palavras com apoios de 

gravuras. Em muitas dessas propostas, os alunos são levados a realizar mais de uma 

operação cognitiva além da leitura de palavras, como o exemplo apresentado na 

Figura 46 (a) e (b), respectivamente. 

Figura 45 - Atividade 2, p. 8, Caderno de atividades 2 (a);  Atividade 4, p. 15, Caderno de atividades 2 
(b);  Atividade 4, p. 12, Caderno de atividades 1 (c); e  Atividade 8, p. 25, Caderno de atividades 3 (d). 
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Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

Algumas atividades envolvendo a leitura de palavras solicitavam que os 

aprendizes identificassem uma palavra em um conjunto de palavras ou em um texto 

(53 atividades), como nos exemplos das Figuras 47 (a) e (b), respectivamente.  

 

 

Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

Figura 46 - Atividade 2, p. 7, Caderno de atividades 1 (a); e  Atividade 4, p. 13, Caderno de atividades 
1. 

Figura 47 - Atividade 2, p. 7, Caderno de atividades 3 (a); e  Atividade 12, p. 37, Caderno de atividades 
1 (b). 
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Quanto às atividades que solicitam a cópia de palavras, estas possuem uma 

regularidade nos seis volumes, apresentando algumas semelhanças com os 

presentes nas antigas cartilhas (MORAIS; ALBUQUERQUE, 2005) no sentido de 

poderem ser realizadas, em boa parte das questões, sem que o estudante precise ler 

as palavras que serão copiadas, como demonstram os seguintes exemplos (Figura 

48).  

 

Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

Observa-se que embora as duas atividades demandem outras ações além da 

cópia de palavras, elas podem ser realizadas sem que os aprendizes saibam o que 

estão copiando, pois não é preciso que leiam as palavras para realizar o que é 

solicitado na questão. Atividades de cópia de palavras com apoio de gravuras, nas 

quais os aprendizes conseguem ler as palavras com base nas figuras que as 

representam, estão presentes em uma quantidade bem menor (16 atividades). Em 

geral, essas propostas também solicitam outras ações além da cópia de palavras, 

como pode ser observado no exemplo a seguir, que primeiro solicita que o aluno 

complete as palavras com a letra C e depois pede que as copiem (Figura 49). 

 

 

 

Figura 48 - Atividade 4, p. 14, Caderno de atividades 1 (a); e Atividade 7, p. 23, Caderno de atividades 
2 (b). 
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Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

 Em quantidade menor, identificamos propostas que solicitam a escrita de 

palavras com apoio de imagens (Figura 50(a)) ou não (Figura 50(b)). Nessas 

atividades, não há indicação para o aprendiz escrever do jeito que ele souber. Em 

algumas delas há a indicação de se escrever palavras com determinadas sílabas ou 

letras.  

 

Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

Figura 49 - Atividade 11, p. 34, Caderno de atividades 3. 

Figura 50 - Atividade 15, p. 45, Caderno de atividades 2 (a); e Atividade 12, p. 38, Caderno de 
atividades 1 (b). 



111 

 
 

Outra atividade presente que envolve a escrita de palavras é a cruzadinha com  

(Figura 51(a)) ou sem (Figura 51(b)) apoio de imagem. Em geral, essas atividades 

envolve a escrita de palavras iniciada por determinada letra ou sílaba.  

 

 

Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

Enfim, observamos que os cadernos de atividades do Programa Educar pra 

valer possuem uma quantidade significativa de atividades que solicitam a leitura, 

escrita e/ou cópia de palavras, mas em muitas delas os aprendizes podem responder 

à questão sem precisar ler as palavras nela presentes. Eles podem responder por 

meio da cópia ou da discriminação visual. Tais atividades se assemelham com os 

presentes nas cartilhas silábicas e fônicas, como foi observado por Morais e 

Figura 51 - Atividade 6, p. 19, Caderno de atividades 1 (a); e Atividade 14, p. 43, Caderno de atividades 
1 (b). 
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Albuquerque (2005).  Nas atividades de escrita de palavras, não há indicação para 

que os aprendizes escrevam como souberem. O foco maior é na cópia de palavras.  

4.3.5 Jogos  

 

 Em todos os cadernos há pelo menos uma proposta de realização de um jogo 

da área de linguagem. No total, encontramos 12 proposições de jogos: uma no 

caderno 1; duas no caderno 2, 3 e 4; quatro no Caderno 5 e uma no Caderno 6. As 

Figuras 52 (a) e (b)  mostram dois desses jogos.  

 

 Fonte: Materiais do Programa Educar pra valer (2019). 

 

Alguns jogos, como o da Figura 52(a), devem ser vivenciados em grupos, o que 

é interessante se a docente organizar grupos com estudantes apresentando 

diferentes níveis de apropriação do SEA. Não encontramos, no entanto, 

Figura 52 - Atividade 8, p. 25, Caderno de atividades 2 (a); e Atividade 11, p. 34, Caderno de atividades 

5 (b). 
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orientações dessa natureza. Já o jogo da Figura 52(b) corresponde a uma atividade 

individual envolvendo conteúdos ortográficos. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao chegarmos nesse momento, pretendemos discutir a respeito daquilo que 

encontramos como resultados das análises realizadas nos materiais apostilados de 

ensino que foram objeto de nossa investigação. Retomando nossos objetivos, 

pretendemos, com nossa pesquisa, analisar a proposta de alfabetização do Programa 

Educar pra valer, adotado em redes de ensino de vários estados do nosso país. 

Buscamos, especificamente, (1) analisar os pressupostos teórico-metodológico que 

fundamentam o referido Programa; (2) identificar e categorizar as atividades de leitura 

e de apropriação da escrita alfabética propostas no material do Programa destinado 

aos alunos do 2º ano do Ensino Fundamental e (3) analisar as orientações 

pedagógicas direcionadas aos professores no caderno de orientações didáticas 

voltadas ao ensino da leitura e da escrita. 

 Com o crescente aumento de aquisições de materiais de sistemas apostilados 

de ensino, na área da alfabetização, por parte dos municípios brasileiros, vem 

surgindo pesquisas e trabalhos acadêmicos voltados à análise desses materiais, no 

que se refere às políticas de implementação, formação de professores, alfabetização, 

gastos de verbas públicas, entre outros temas. Nossa investigação se deteve em 

analisar um aspecto pouco abordado nas pesquisas: as propostas para o ensino da 

leitura e da escrita presentes nos materiais do programa, que alimentam as práticas 

docentes e as vivências cotidianas dos estudantes. O que as atividades demandam 

que eles façam? Como contribuem para que avancem em seus conhecimentos sobre 

a escrita e ampliem suas experiências de letramento?  

 Como abordado na seção da metodologia da pesquisa, analisamos os 

materiais destinados a alunos do 2º ano do Ensino Fundamental que, em 2019, foram 

usados por docentes e estudantes do ciclo de alfabetização (1º e 2º anos) da rede 

pública municipal de ensino do Paulista. Desde esse período, o Programa Educar pra 

valer está presente na referida rede de ensino e pretende-se que, com base nele, os 

professores organizem suas práticas de alfabetização. Nós buscamos, então, analisar 

de que forma eles podem influenciar na prática do professor, no que se refere às 

atividades de alfabetização. 

 Como vimos na parte teórica dessa dissertação, os livros didáticos que fazem 

parte do PNLD (Programa Nacional do Livro Didático) passam por análise com 

especialistas da área, selecionados pelo Ministério da Educação. Como abordado por 
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diversos pesquisadores (ALBUQUERQUE; FERREIRA, 2019, 2021; SILVA; MORAIS, 

2021b; FERREIRA et al., 2009) os livros de alfabetização aprovados nas diferentes 

edições do PNLD passaram por mudanças relacionadas às inovações e pesquisas 

educacionais que surgiram nas últimas décadas. Já os materiais didáticos que 

compõem os sistemas apostilados de ensino são produzidos por consultorias 

educacionais e não passam por avaliações antes de serem adotados nas redes de 

ensino.  

 Os pressupostos teórico-metodológicos do Programa Educar pra valer se 

baseiam em uma concepção de alfabetização como o ensino do código alfabético e 

do fônico, apresentando completa sintonia com a perspectiva presente na Política 

Nacional de Alfabetização (PNA). Embora os autores afirmem a importância de 

vivenciar as práticas pedagógicas na perspectiva do alfabetizar letrando, para o 

programa, percebemos que o “alfabetizar” se restringe ao ensino da leitura e da escrita 

tratadas como decodificação e codificação, e o “letrando” se limita à presença, nos 

cadernos de atividades destinados aos alunos, a uma diversidade textual. No entanto, 

as atividades de leitura envolvendo os diferentes textos não se aproximam daquelas 

vivenciadas fora da escola, onde lemos e escrevemos para diferentes fins. 

Independentemente do gênero do texto proposto para leitura, o objetivo principal é 

que o aluno leia para desenvolver a fluência e treinar questões presentes nas 

avaliações externas. Assim os textos são tomados como “pretexto” para o ensino da 

fluência e também para o trabalho de apropriação da escrita alfabética.  

 Os autores afirmam que a aprendizagem da leitura não se caracteriza por uma 

habilidade natural e espontânea, em que a aprendizagem acontece pela convivência 

com pessoas que já sabem ler, ainda que considerem que esse processo natural 

possa acontecer com algumas crianças (minoria), essa afirmação é exposta logo no 

início o caderno de orientações gerais. As habilidades e competências destacadas no 

programa, são as que pertencem à matriz de referência do Programa Mais 

Alfabetização. O treino de fluência em leitura é destacado no programa, com a 

utilização diária dos cadernos de fluência em leitura durante a rotina de trabalho. Os 

textos utilizados nesses cadernos, são os chamados de textos escolares, com textos 

em formatos de frases acumulativas. 

 Sobre a concepção de avaliação, os autores dizem que o processo avaliativo 

deverá ser periódico, diagnóstico e contínuo, com o objetivo de verificar as 
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dificuldades dos estudantes, para que haja a intervenção necessária em sala de aula. 

De acordo com o programa, são propostas a realização de dois tipos de avaliações: 

uma voltada para o treinamento das avaliações externas, com a avaliação da 

proficiência da leitura e da escrita; e a outra avaliação é a de fluência em leitura. Essas 

avaliações devem ocorrer uma vez a cada mês com textos disponibilizados pelo 

programa. Não visualizamos durante as análises, a avaliação diagnóstica como 

instrumento avaliativo. Sabemos que este instrumento tem caráter muito relevante, 

pois é a partir da diagnose que o professor conseguirá observar e avaliar os níveis de 

conhecimento em que seus estudantes estão, ao mesmo tempo em que pode também 

avaliar suas práticas pedagógicas, em busca de alcançar outros níveis mais 

avançados e melhorar a qualidade do processo de ensino e aprendizagem. Luckesi 

(2000) afirma que no processo avaliativo o ponto de partida é a diagnose, instrumento 

este que vai constatar e qualificar o objeto de avaliação. 

A omissão e não proposição de uma avaliação diagnóstica está relacionada ao 

tratamento homogeneizador dado aos estudantes. O foco não está nos alunos e nos 

conhecimentos que eles já construíram para, de posse deles, os docentes poderem 

organizar suas práticas de forma a atender a heterogeneidade da turma no sentido de 

garanto que todos os alunos avancem. O programa, ao contrário, propõe uma rotina 

estruturada, com atividades pré-estabelecidas, devendo todos os estudantes, 

diariamente, fazerem as mesmas atividades, independentemente dos conhecimentos 

que já tenham construído.  

 Os professores são orientados a seguir essa rotina que já vem definida pelo 

programa, com todas as atividades distribuídas pelos dias da semana e com o tempo 

previsto a ser gasto em cada atividade, não havendo espaço para que o professor 

possa substituir/acrescentar outras atividades. Acreditamos que a rotina é um 

importante instrumento para a construção de um ambiente de aprendizagem 

significativo e prazeroso para os estudantes e professores, mas essa rotina precisa 

ser estruturada de maneira que o professor possa alterá-la de acordo com as 

necessidades educacionais, além de servir como um instrumento avaliativo do 

trabalho pedagógico. De acordo com Silva (2007):  

 

Uma rotina é variada quando possibilita aos alunos experiências 
diversificadas de trabalho e contribui para a ampliação de capacidades e 
conhecimentos. Uma rotina é sistemática quando possibilita a presença 
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frequente e previsível de certas atividades, contribuindo para consolidar as 
capacidades. (SILVA, 2007, p. 154) 

 

O professor é, portanto, concebido como um executor das tarefas que lhe são 

atribuídas, não sendo tratados como sujeitos que constroem suas práticas com 

autonomia. Os estudantes, por sua vez, não são tratados como sujeitos que 

constroem conhecimentos, mas como receptores que aprendem, principalmente, pela 

repetição e memorização.  

No que se refere ao trabalho no eixo da apropriação da escrita alfabética, 

embora a frequência delas seja elevada e exista diversidade no tratamento das 

unidades trabalhadas (letra, sílaba, fonema, rimas) e das operações cognitivas 

solicitadas para os aprendizes fazerem, o foco recai em atividades gráficas, que 

podem ser feitas por meio da discriminação visual e cópia. Assim as atividades, em 

geral, não possibilitam que os aprendizes reflitam sobre diferentes princípios do 

sistema de escrita alfabética.  

Enfim, percebemos que mesmo com os cadernos de atividades apresentando 

uma boa variedade de gêneros textuais, o foco gira em torno da exploração das 

características e identificação dos gêneros e não há uma relação entre as atividades 

de apropriação do sistema de escrita alfabética e as práticas sócias de escrita e leitura. 

Não observamos essa relação de conexão com a prática da alfabetização na 

perspectiva do letramento. A maioria das atividades de apropriação do sistema de 

escrita alfabética não propõem a reflexão sobre os princípios do sistema, o que conduz 

a uma prática muito próxima dos métodos tradicionais de alfabetização, que 

concebem a escrita como um código de transcrição em que, para o aluno ser 

alfabetizado, só há a necessidade de memorização das correspondências 

grafofônicas. 
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